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PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 70/2026 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO nº 34/2026 

REGISTRO DE PREÇOS n° 21/2026 

DATA DA SESSÃO: 14/10/2026 

HORÁRIO: 08h30min (horário de Brasília) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO e FECHADO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: Plataforma Portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  

“Acesso Identificado” 

 
AMPLA CONCORRÊNCIA  

(EXCETO ITENS: 1, 2, 3, 4, 6, 9, 10, 12, 13, 15, 17, 19, 20, 21, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35,36, 37, 38, 
39,40, 47, 48, 49, 50 - EXCLUSIVO ME/EPP) 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E MEIO AMBIENTE 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, por meio do Departamento de Compras e 
Licitações, sediado à Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, Teixeiras/MG, mediante o(a) Pregoeiro(a) 
designado pela Portaria nº 2239/2025, em exercício, Sr. Judá Machado Ramos Mól, na data e horário acima 
mencionada, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 
Municipal 553/2024, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de 
Teixeiras-MG, no endereço https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao, junto ao 
Setor de Licitações do Município. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BRUTOS DE CONSTRUÇÃO, MATERIAIS DE ALVENARIA, 
MATERIAIS PARA INFRAESTRUTURA, FERRAGENS, MADEIRAS, MATERIAIS PARA 
CERCAMENTO, TUBOS, MANILHAS E FERRAMENTAS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO, 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS DO MUNICÍPIO DE 
TEIXEIRAS/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será dividida por itens, conforme consta no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da Minuta de Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.3. Suspenso de participar de licitações e impedidos de contratar com o Município, nos termos do art. 87, 
III, da Lei nº 8.666/1993;  

3.5.4. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, 
§ 5º, da Lei nº 14.133/2021;  

3.5.5. Declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV, da 
Lei nº 8.666/1993;  

3.5.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.5.7. Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja incompatível; 

3.5.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.9. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.12. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.13. Que estejam em processo de falência, insolvência civil ou dissolução ou liquidação, ressalvadas as 
hipóteses admitidas pela legislação aplicável e devidamente comprovadas;  

3.5.14. Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital; 
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3.5.15. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.16. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6. O impedimento pessoa física ou jurídica de que trata este edital será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos básicos e executivos 
e a empresa a que se referem este Edital, poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação do Agente público do órgão estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

3.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.10.1. Que atende aos requisitos legais para usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela Lei 
Complementar nº 123/2006, nos termos do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, declarando, sob as penas 
da lei, que não incorre nas hipóteses legais impeditivas de fruição do tratamento diferenciado; 

3.10.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.10.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 

3.10.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

3.10.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

3.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

3.10.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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3.10.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal 
de 1988; 

3.10.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991. 

3.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Nesta licitação será assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e, quando cabível, Microempreendedores Individuais e sociedades 
cooperativas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Complementar nº 147/2014, da Lei 
nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. 

4.2. Para os itens cujo valor estimado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será adotada 
a participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e, quando 
cabível, Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar 
nº 123/2006, observadas as demais condições estabelecidas neste Edital. 

4.3. Para os itens cujo valor estimado seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será admitida a 
participação de empresas de todos os portes, nos termos das regras estabelecidas neste capítulo e da 
legislação aplicável. 

4.4. Não será estabelecida reserva de cota de até 25% para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
nos itens cujo valor estimado seja superior a R$ 80.000,00, considerando que a divisão quantitativa 
dos itens em cota principal e cota reservada, nas condições concretas desta contratação, poderá 
comprometer a economia de escala e/ou a execução adequada do fornecimento, conforme justificativa 
constante dos estudos técnicos que integram o processo, especialmente em razão das características, 
formas de comercialização, logística de fornecimento e condições de mercado dos materiais 
pretendidos. 

4.5. A não aplicação da reserva de cota prevista no item anterior não afasta a incidência dos demais 
benefícios legalmente assegurados às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, inclusive 
aqueles relativos à regularidade fiscal e trabalhista, ao critério de desempate e às demais prerrogativas 
previstas na legislação, quando cabíveis. 

4.6. A participação exclusiva prevista no item 1.2 e a participação ampla prevista no item 1.3 serão definidas 
individualmente para cada item, considerando o respectivo valor estimado da contratação, conforme 
estabelecido no Termo de Referência e nos demais documentos que integram o processo licitatório. 

4.7. A aplicação dos benefícios previstos neste capítulo observará os limites e as condições estabelecidos 
na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando-se a observância dos 
princípios da isonomia, da competitividade, da economicidade, da seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração e do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.8. Não será estabelecida, neste certame, limitação ou preferência de natureza geográfica para 
participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sendo admitida a participação de 
empresas regularmente constituídas e habilitadas, independentemente de sua localização ou sede, 
observadas as regras de participação estabelecidas para cada item. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao PORTAL DE COMPRAS 
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PÚBLICAS (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/), devendo informar-se junto ao sistema a 
respeito de seu funcionamento e regulamento.   

5.1.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas.   

5.1.2. O licitante deverá se informar junto ao PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS sobre os procedimentos 
e documentos necessários para o seu credenciamento e obtenção da chave de acesso.   

5.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou Prefeitura Municipal de Teixeiras, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

6.2.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico.   

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, juntamente com a proposta do Anexo II, 
que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição; 

6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3.6. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 
Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.3.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa. 

4.3.8. Outras pertinentes ao interesse público constantes no anexo da proposta. 

6.3.8. A falsidade das declarações, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
e neste Edital. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

6.5. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública.   

6.6. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.    

6.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.8. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances 

6.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

7.1.2. Marca/modelo de cada item ofertado; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Não serão aceitas condições relacionadas a pedidos mínimos para faturamento ou entrega mínima. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
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7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou a condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. A pregoeira via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, 
e a seguir, será dado o andamento deste certame, conforme fases previstas na plataforma PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS. 

8.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante previamente ao julgamento das propostas. 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.5. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras estabelecidas 
no Edital. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.8.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema (de acordo com as definições registradas no sistema do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art71IX
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8.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

8.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente 
de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 
do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do certame, publicada no 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do 
fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

8.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.21.2.2. Empresas brasileiras; 

8.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

8.22. Garantia do Valor do Lance e Penalidades: 

8.22.1. O proponente, ao apresentar seu lance final durante o processo licitatório, compromete-se a garantir 
o valor ofertado pelo prazo mínimo estipulado em sua proposta. 

8.22.2. A garantia mencionada no item anterior deverá ser mantida e respeitada durante todo o período de 
validade da proposta, conforme estabelecido neste Edital. 

8.22.3. O proponente reconhece que o valor ofertado em seu lance final reflete sua capacidade efetiva de 
cumprir o contrato, garantindo a execução dos serviços de acordo com as condições estipuladas. 

8.22.4. A inobservância do compromisso estabelecido neste capítulo sujeitará o proponente a penalidade 
cabíveis no ordenamento jurídico que trata da matéria. 

8.22.5. Caso o proponente, após a adjudicação, não mantenha o valor do lance final ou não cumpra com as 
condições contratuais, ficará sujeito às penalidades contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo de aplicação das demais normas legais pertinentes às licitações e contratos públicos. 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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8.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.25. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus Anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.3.2. A eventual identificação de indícios de inexequibilidade será objeto de análise pela Pregoeira, 
mediante diligência destinada à comprovação da exequibilidade da proposta, quando necessária, 
considerando as características do objeto, os custos envolvidos e os preços praticados no mercado. 

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
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9.6. Intimado, o licitante deverá remeter ao(à) Pregoeiro(a) e nas condições por ele aprazadas, as 
comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena de perda da condição de vencedor do 
certame ou dos itens/lotes por ele vencidos.   

9.7. Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com propósito de retardar ou frustrar 
a competição, bem como o andamento do processo licitatório, estes estarão sujeitos as penalidades; 

9.7.1. A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 

9.7.2. Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual deflagração de Inquérito Civil. 

9.8. Não acudida a condição de exequibilidade, a Pregoeira no uso de suas atribuições, convocará a 
segunda proposta mais bem classificada. 

9.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

9.10. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.11. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.   

9.12. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor será encaminhada CASO SOLICITADA PELA 
PREGOEIRA, no prazo de 02 (duas) horas, no sistema eletrônico CONFORME ANEXO II DO 
EDITAL, e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada, quando for o caso.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, (art. 12º da Lei nº 14.133/21). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

10.6.1. O prazo para apresentação da proposta final será aquele estabelecido pela Pregoeira, observado o 
limite previsto neste Edital e a possibilidade de prorrogação mediante solicitação justificada, sem 
prejuízo das hipóteses de diligência e saneamento admitidas pela Lei nº 14.133/2021. 

10.6.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao Exame da Documentação de Habilitação do licitante detentor a proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das Condições 
de Participação, especialmente quanto à existência de Sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, e ainda nos seguintes cadastros: 

11.2. Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da licitação, para 
verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por 
intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL:(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
(Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU-
União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-União.  

11.2.1. A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 
Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 
15, de janeiro de 2016. 

11.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

11.2.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

11.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.6. Para fins de habilitação, deverá ser observada a documentação constante no TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) deste Edital. 

11.7. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação no processo licitatório. 

11.7.1. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por Microempresas e Pequenas 
Empresas, assim definidas em lei. 

11.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por ou outro meio expressamente admitido por esta Administração. 

11.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

11.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.11. Os documentos comprobatórios deverão estar em pleno vigor. 

11.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

11.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

11.15. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na plataforma serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), desde que a prorrogação seja devidamente 
justificada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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11.16. A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

11.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.17.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.17.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

11.18. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado a razoabilidade desta ação com a pluralidade de 
proponentes e a análise do último valor apresentado em relação ao valor estimado, evitando assim 
proporcionar desarrazoada morosidade no certame. 

11.20. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
observará o regime estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006 e pela Lei nº 14.133/2021, bem 
como a regulamentação aplicável. 

11.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.26. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

11.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo e nas condições 
disponibilizados pelo sistema eletrônico, observado o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.O 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO NO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados.  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de sua convocação, sob 
pena de decadência do direito ao registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 
e neste Edital.  

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

16.4. A Ata de Registro de Preços será formalizada com o(s) fornecedor(es) vencedor(es), contendo a 
identificação dos itens adjudicados, respectivos quantitativos máximos estimados, preços registrados 
e demais condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta vencedora. 

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 
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17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

17.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

17.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos; 

18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 
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18.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

18.5. Previamente à formalização da contratação, a Administração realizará as consultas necessárias para 
verificar a manutenção das condições de habilitação e a existência de eventual sanção ou impedimento 
que obste a contratação, observada a legislação aplicável e os cadastros oficiais pertinentes. 

18.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus 
Anexos. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na Minuta 
de Contrato/ARP, Anexo deste Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta do Contrato, Anexo 
deste Edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:  

23.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

23.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

23.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

23.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

23.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

23.1.3.4. Deixar de apresentar amostra; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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23.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

23.1.4. Não assinar o Termo de Contrato/ARP ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

23.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

23.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1. Advertência;  

23.2.2. Multa; 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e; 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

23.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

23.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

23.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

23.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

23.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

23.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 

23.5. A multa será aplicada observando-se a gravidade da infração e os limites estabelecidos no art. 156, 
§3º, da Lei nº 14.133/2021, podendo incidir sobre o valor da contratação ou, quando ainda não houver 
contratação formalizada, sobre o valor estimado ou sobre o valor da obrigação inadimplida, conforme 
a natureza da infração e a regulamentação municipal aplicável. 

23.5.1. A definição do percentual da multa deverá observar os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, considerando a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os demais critérios previstos no art. 
156, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

23.5.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

23.5.3. Para as infrações previstas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

23.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo estabelecido, caracterizará 
descumprimento da obrigação assumida e sujeitará o licitante às penalidades previstas na Lei nº 
14.133/2021 e neste Edital.  

23.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

23.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.15. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de Teixeiras-MG, as sanções administrativas de 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública. 

23.16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e contratados deverão observar os princípios da 
integridade, probidade, moralidade e boa-fé, abstendo-se de praticar qualquer ato destinado a fraudar, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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frustrar ou comprometer a competitividade ou a execução da contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na legislação aplicável. 

23.16.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato. 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato. 

c) PRÁTICA CONCERTADA: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

d) PRÁTICA COERCITIVA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

23.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

24.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 
por FORMA ELETRÔNICA no sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br/    

24.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

24.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

24.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art55%C2%A71
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília /DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

25.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. A Prefeitura Municipal de Teixeiras-MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

25.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

25.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

25.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

25.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
eletrônico https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao , nos dias úteis, no 
horário das 08h00 às 16h00, no mesmo endereço e período em que os autos do processo 
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

25.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.15.1. ANEXO I – Termo de Referência 

25.15.2. ANEXO I-A – Estudo Técnico Preliminar 

25.15.3. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao
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25.15.4. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

25.15.5. ANEXO IV – Cadastro Reserva 

25.15.6. ANEXO V – Minuta do Contrato 

 

Teixeiras, 25 de setembro de 2026 

JOSÉ AFRÂNIO DAMACENO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E MEIO AMBIENTE 

ANEXO – I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BRUTOS DE 
CONSTRUÇÃO, MATERIAIS DE ALVENARIA, MATERIAIS PARA INFRAESTRUTURA, 
FERRAGENS, MADEIRAS, MATERIAIS PARA CERCAMENTO, TUBOS, MANILHAS E 
FERRAMENTAS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS E OBRAS DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

N° ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VLR. UNIT.(R$) VLR. TOT.(R$) 

01 

ARAME FARPADO 250 METROS, FIO DE 

1,60MM - ARAME FARPADO 250 METROS, 

FIO DE 1,60MM 

UND 50 283,54 14.177,00 

02 
ARAME FARPADO 400MT, FIO DE 1,60 M - 

ARAME FARPADO 400MT, FIO DE 1,60 M 
RL 50 376,29 18.814,50 

03 
ARAME FORMA, EM AÇO, ROLO COM 1KG 

BITOLA 18MM 
RL 300 21,79 6.537,00 

04 
ARAME RECUZIDO, EM AÇO, ROLO COM 

1KG BITOLA 18MM 
RL 300 16,03 4.809,00 

05 Areia média lavada M3 600 204,30 122.580,00 

06 
BLOCO DE CONCRETO VEDAÇÃO VAZADO 

14 X 19 X 39CM. 
UND 10000 3,78 37.800,00 

07 
BLOQUETE SEXTAVADO 8CM 25X25 - 35 

MPA 
M² 10000 82,26 822.600,00 

08 Brita n. 01 M³ 600 221,35 132.810,00 

09 Cal para massa (saco  20kg) SC 300 22,33 6.699,00 

10 

CARRINHO DE MÃO METÁLICO 

REFORÇADO: - CHAPA 18, CAPACIDADE 

125 KG, CAÇAMBA COM CAPACIDADE  DE 

60 LITROS, ESTRUTURA EM AÇO, COM 

RODA DIANTEIRA, EIXO, BRAÇOS E PÉS 

DE APOIO METÁLICOS, PRÓPRIO PARA 

USO EM OBRAS E SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO. 

UND 50 277,69 13.884,50 
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11 

CASCALHO A BASE DE ROCHAS 

FRAGMENTADAS PRESENÇA DE TERRA 

NO COMPOSTO DEVER SER INFERIOR A 

10% 

M³ 5000 187,10 935.500,00 

12 
CAVADEIRA ARTICULADA COM CABO DE 

MADEIRA DE 1,80M. 
UND 50 102,58 5.129,00 

13 
CAVADEIRA RETA 9” COM CABO 

METÁLICO DE 1,20M E SOCADOR 
UND 50 79,13 3.956,50 

14 

CIMENTO CP II - SACO DE 50 KG, 

EMBALAGEM EM SACOS DE PAPEL TIPO 

"KRAFT" 

SC 4000 39,55 158.200,00 

15 

ESCORA DE MADEIRA EUCALIPTO 

NATURAL, DE 6 A 8CM COM 3M DE 

COMPRIMENTO. 

UND 150 19,60 2.940,00 

16 

FUNDO DE PEDREIRA: (brita corrida britada 

grossa 50% de pó e 50% de britas nas 

granulometrias de 1, 2, 3). Material classificado 

como agregado de origem artificial, de 

tamanho miúdo. Tendo como área fonte as 

pedreiras, que exploram rochas cristalinas com 

solos pouco espessos de cobertura, no estado 

físico sem muita alteração, de preferência 

aquela contendo rochas quartzo à feldspáticas 

como os granitos, gnaisses. Podendo ter 

rochas como como o basalto e calcários 

microcristalinos. 

M³ 4000 199,71 798.840,00 

17 
GRAMPO POLIDO PARA CERCA DE ARAME 

FARPADO 19/11 (PCT. DE 1 KG.) 
PCT 100 17,87 1.787,00 

18 

GUIA DE MEIO-FIO PRÉ-MOLDADA 16,7 x 12 

x 35 x 100 cm – 20 Mpa: - Peça de concreto 

pré-moldado, chanfrada na parte superior, com 

dimensões nominais de 16,7 cm (largura) x 12 

cm (altura) x 35 cm (profundidade) x 100 cm 

(comprimento) e resistência característica 

mínima à compressão de 20 MPa, conforme 

ABNT NBR 9781 – Peças de Concreto para 

Pavimentação. As peças devem apresentar 

acabamento uniforme, arestas íntegras e não 

serão aceitas deformidades superiores a 4 mm 

em qualquer dimensão. Devem estar isentas 

de fissuras, lascas ou defeitos que 

comprometam o desempenho e a durabilidade. 

UND 3000 41,63 124.890,00 

19 
LAJOTA DE CERÂMICA TIPO 20X30 - 

AVERMELHADO (TAMANHO 19X29X09CM) 
UN 10000 2,06 20.600,00 

20 
MADERITE AVERMELHADO 2,20 X 1,10 - 

MADERITE AVERMELHADO 2,20 X 1,10 
UND 200 73,11 14.622,00 

21 
MADERITE PRETO 2,20 X 1,10 - MADERITE 

PRETO 2,20 X 1,10 
UND 200 104,03 20.806,00 
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22 
Manilha 100 x 100 com ferragem (ponta e 

bolsa) 
UND 300 531,40 159.420,00 

23 Manilha 40 x 100 sem ferragem (ponta e bolsa) UND 1000 98,24 98.240,00 

24 Manilha 60 x 100 sem ferragem (ponta e bolsa) UND 1000 184,03 184.030,00 

25 Manilha 80 x 100 com ferragem (ponta e bolsa) UND 500 350,06 175.030,00 

26 MOURÃO DE 8CM X 2,20 DE ALTURA UND 500 23,50 11.750,00 

27 

MOURÃO DE MADEIRA EUCALIPTO 

TRATADO DE 10 A 12CM, COM 3M DE 

COMPRIMENTO. 

UND 500 42,00 21.000,00 

28 

MOURÃO DE MADEIRA EUCALIPTO 

TRATADO DE 10 A 12CM, COM 4M DE 

COMPRIMENTO. 

UND 500 72,40 36.200,00 

29 

PEDRA POLIÉDRICA: - Pedra de formato 

irregular, utilizada para calçamento, contenção 

ou concretagem de bases, proveniente de 

rocha sã, resistente e durável. O material deve 

estar limpo, livre de impurezas, argila, matéria 

orgânica, fragmentos friáveis ou deteriorados. 

As peças devem apresentar dimensões 

compatíveis com a aplicação, garantindo bom 

encaixe e estabilidade estrutural, e atender às 

exigências do projeto e das normas técnicas 

aplicáveis. 

M³ 500 156,79 78.395,00 

30 
Picareta Chibanca com cabo de 90 cm Dim: 

(Comp. x Larg. x Alt.): 905 x 378 x 98 mm 
UND 50 104,16 5.208,00 

31 

PO DE PEDRA: - Agregado fino de origem 

calcária, isento de alteração visível, conforme 

requisitos da ABNT NBR 7211 – Agregados 

para Concreto. O material deve ser 

homogêneo, limpo, livre de impurezas, argila, 

matéria orgânica ou partículas friáveis que 

comprometam a qualidade. Granulometria 

adequada para aplicação em bases, sub-

bases, pavimentação ou como substituto 

parcial da areia em concretos e argamassas, 

conforme definido pela Administração. 

M3 2000 172,20 344.400,00 

32 

PREGO 17 X 21 COM CABEÇA. PACOTE 

COM 1KG. EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 

COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E 

DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 200 17,42 3.484,00 

33 

PREGO 18 X 30 COM CABEÇA DUPLA. 

PACOTE COM 1KG. EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO 

FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 200 22,99 4.598,00 

34 

PREGO 18 X 30 COM CABEÇA. PACOTE 

COM 1KG. EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 

COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E 

DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 200 17,55 3.510,00 
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35 

PREGO 18X36 COM CABEÇA. PACOTE 

COM 1KG. EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 

COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E 

DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 200 17,36 3.472,00 

36 

PREGO 19 X 36 COM CABEÇA. PACOTE 

COM 1 KG. EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO 

FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 200 17,03 3.406,00 

37 

PREGO 19X36, EM AÇO, COM CABEÇA 

DUPLA. PACOTE COM 1KG. EMBALADO EM 

SACO PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO 

FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 200 28,00 5.600,00 

38 TÁBUA DE PINUS 15CM X 3M. (L X C). UND 500 20,48 10.240,00 

39 TÁBUA DE PINUS 20CM X 3M. (L X C). UND 500 24,83 12.415,00 

40 TÁBUA DE PINUS 25CM X 3M. (L X C). UND 500 31,34 15.670,00 

41 

TUBO PVC OCRE 100MM X 6 MTS. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA 

DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 100 A 

400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; 

RESISTÊNCIA A IMPACTO CONFORME 

ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA 

ELÁSTICA INTEGRADA (JEI); RAPIDEZ NA 

INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE 

COM REDUÇÃO DE CUSTO; MENOR 

DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO 

DE OBRA; DIMENSIONADOS PARA 

TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM 

PRESSÃO (CONDUTO LIVRE) 

UND 1000 257,36 257.360,00 

42 

TUBO PVC OCRE 150MM X 6 MTS. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA 

DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 100 A 

400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; 

RESISTÊNCIA A IMPACTO CONFORME 

ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA 

ELÁSTICA INTEGRADA (JEI); RAPIDEZ NA 

INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE 

COM REDUÇÃO DE CUSTO; MENOR 

DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO 

DE OBRA; DIMENSIONADOS PARA 

TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM 

PRESSÃO (CONDUTO LIVRE) 

UND 600 473,47 284.082,00 

43 

TUBO PVC OCRE 200MM X 6 MTS. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA 

DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 100 A 

400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; 

RESISTÊNCIA A IMPACTO CONFORME 

ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA 

ELÁSTICA INTEGRADA (JEI); RAPIDEZ NA 

INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE 

COM REDUÇÃO DE CUSTO; MENOR 

UND 500 857,38 428.690,00 
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DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO 

DE OBRA; DIMENSIONADOS PARA 

TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM 

PRESSÃO (CONDUTO LIVRE) 

44 

TUBO PVC OCRE 250MM X 6 MTS. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA 

DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 100 A 

400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; 

RESISTÊNCIA A IMPACTO CONFORME 

ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA 

ELÁSTICA INTEGRADA (JEI); RAPIDEZ NA 

INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE 

COM REDUÇÃO DE CUSTO; MENOR 

DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO 

DE OBRA; DIMENSIONADOS PARA 

TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM 

PRESSÃO (CONDUTO LIVRE) 

UND 100 973,52 97.352,00 

45 

TUBO PVC OCRE 300MM X 6 MTS. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA 

DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 100 A 

400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; 

RESISTÊNCIA A IMPACTO CONFORME 

ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA 

ELÁSTICA INTEGRADA (JEI); RAPIDEZ NA 

INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE 

COM REDUÇÃO DE CUSTO; MENOR 

DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO 

DE OBRA; DIMENSIONADOS PARA 

TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM 

PRESSÃO (CONDUTO LIVRE) 

UND 100 1.157,30 115.730,00 

46 

VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 10 MM 

- MATERIAL FERRO, TIPO CA-50, 

COMPRIMENTO 12 M 

UND 2000 52,93 105.860,00 

47 

VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 12MM 

- MATERIAL FERRO, TIPO CA-50, 

COMPRIMENTO 12 M 

UND 500 109,24 54.620,00 

48 

VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 5 MM 

- MATERIAL FERRO, TIPO CA-50, 

COMPRIMENTO 12 M 

UND 4000 17,12 68.480,00 

49 

VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 

6,3MM – MATERIAL FERRO, TIPO CA-50, 

COMPRIMENTO 12 M 

UN 1000 24,02 24.020,00 

50 

VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 8MM - 

MATERIAL FERRO, TIPO CA-50, 

COMPRIMENTO 12 M 

UND 2000 33,04 66.080,00 

 
OS ITENS OFERTADOS DEVEM CONTER AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ESTABELECIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. O MUNICÍPIO NÃO ACEITARÁ ITENS COM CARACTERÍSTICAS 
INFERIORES ÀS EXIGIDAS, SENDO ADMITIDOS ITENS COM CARACTERÍSTICAS IGUAIS OU 
SUPERIORES, DESDE QUE ATENDAM INTEGRALMENTE ÀS EXIGÊNCIAS DO TERMO DE 
REFERÊNCIA. EXCEPCIONALMENTE, PODERÃO SER ACEITAS PEQUENAS VARIAÇÕES NAS 
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ESPECIFICAÇÕES E GRAMATURAS DOS ITENS, QUANDO DECORRENTES DOS PADRÕES DE 
FABRICAÇÃO OU COMERCIALIZAÇÃO ADOTADOS PELO FABRICANTE, DESDE QUE NÃO 
COMPROMETAM A FUNCIONALIDADE, A QUALIDADE, O DESEMPENHO OU A FINALIDADE DO 
PRODUTO E REPRESENTEM CARACTERÍSTICA EQUIVALENTE OU SUPERIOR À ESPECIFICAÇÃO 
ORIGINAL. 
 
Em caso de divergência entre a especificação técnica constante da plataforma eletrônica e aquela 
estabelecida no Edital e seus anexos, prevalecerá a especificação constante do Edital e do respectivo 
Termo de Referência. 

1.2. Para fins de julgamento e aceitabilidade das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO 

POR ITEM, observadas as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, uma vez que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais 

de mercado, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, não se enquadrando 

como bens de luxo, nos termos do Decreto Municipal nº 553/2024. 

1.4. A presente licitação será realizada pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, destinado ao registro 

formal de preços para futuras e eventuais aquisições, conforme as necessidades da Administração, 

não gerando, para o Município, obrigação de contratar a totalidade dos quantitativos registrados. 

1.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que o 

preço permanece vantajoso para a Administração, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

1.6. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderão ser realizadas contratações decorrentes 

dos preços registrados, observados os quantitativos, condições e demais regras estabelecidas na 

Ata, no Termo de Referência e no respectivo instrumento de contratação. 

1.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo facultada a 

realização das contratações conforme a necessidade administrativa, observadas as condições 

estabelecidas na legislação e na Ata de Registro de Preços. 

1.8. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser formalizadas por contrato, 

nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme a natureza e o valor 

da contratação e na forma admitida pela legislação aplicável. 

1.9. Quando houver celebração de contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, a vigência do 

respectivo instrumento contratual será estabelecida de acordo com as condições da contratação e 

com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, não se confundindo com o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços. 

1.10. Poderão participar do certame as empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 

licitação e que atendam integralmente às condições de habilitação estabelecidas neste Edital, bem 

como às autorizações, registros ou licenças eventualmente exigidos pela legislação específica para 

o fornecimento dos respectivos itens. 



 
 

   

 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 29 de 72 
 

1.11. A compatibilidade da atividade econômica da licitante com o objeto será analisada em conjunto com 

os documentos de habilitação e demais elementos apresentados no certame, não sendo exigida a 

correspondência literal ou exclusiva de determinado código da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas – CNAE, quando outros elementos demonstrarem a compatibilidade da atividade 

desenvolvida com o objeto licitado. 

1.12. A Minuta da Ata de Registro de Preços, constante do Anexo IV, contém o detalhamento das 

condições, obrigações, hipóteses de alteração, cancelamento, gerenciamento e demais regras 

aplicáveis ao registro de preços. 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A necessidade que que originou esta demanda está associada à execução de serviços de 

manutenção, conservação, reparação e melhorias da infraestrutura pública municipal, visando 

garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de interesse coletivo. O atendimento dessa 

necessidade envolve a disponibilidade de diversos materiais de construção, tais como areia média 

lavada, brita, cascalho, fundo de pedreira, pó de pedra e pedra poliédrica, utilizados em diferentes 

serviços de preparação, pavimentação, recuperação de vias, execução de bases e demais 

intervenções de infraestrutura. Também são necessários bloquetes sextavados de concreto, blocos 

de concreto, lajotas cerâmicas e guias de meio-fio, empregados em serviços de pavimentação, 

alvenaria, delimitação de vias, calçadas, espaços públicos e outras intervenções necessárias à 

conservação e melhoria da infraestrutura municipal. 

2.2. A utilização de cal para massa e cimento CP II destaca-se pela importância na preparação de 

argamassas e concretos, elementos fundamentais para a resistência, durabilidade e segurança das 

edificações e demais intervenções de infraestrutura. A presença de tábuas de pinus de variados 

tamanhos contempla as demandas relacionadas à execução de formas, escoramentos e 

acabamentos provisórios ou definitivos nas obras, sendo um recurso indispensável para a viabilização 

e o adequado andamento dos serviços construtivos. 

2.3. A necessidade de tábuas de pinus, maderites, escoras, estacas tratadas, pregos, arames e demais 

materiais utilizados em estruturas, formas, cercamentos e serviços de manutenção decorre da 

diversidade das atividades executadas pelo Município. Esses materiais são empregados conforme as 

características de cada intervenção, contribuindo para a execução de reparos, construções, 

adequações e demais serviços necessários à conservação dos bens e espaços públicos. 

2.4. A aquisição de vergalhões CA-50 em diferentes diâmetros, bem como de outros materiais metálicos, 

é necessária para os serviços que demandem elementos de armação, reforço e execução de 

estruturas, observadas as características e especificações técnicas aplicáveis a cada utilização. Da 

mesma forma, materiais destinados a cercamentos, como arames farpados e grampos, atendem às 

necessidades de manutenção e proteção de áreas e espaços sob responsabilidade do Município. 

2.5. Integram ainda a demanda materiais e ferramentas de apoio às atividades executadas pelas equipes 

municipais, como carrinhos de mão, cavadeiras e chibanca, necessários para a realização de serviços 

que envolvam movimentação de materiais, preparação de áreas, escavações, manutenção e demais 

atividades operacionais relacionadas às obras e serviços de infraestrutura. 
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2.6. A diversidade dos materiais está diretamente relacionada à variedade das atividades desenvolvidas 

pelo Município, que abrangem a manutenção de vias urbanas e rurais, sistemas de drenagem, prédios 

públicos, praças, logradouros e demais espaços públicos, além da execução de reparos e melhorias 

necessárias à conservação da infraestrutura municipal. Dessa forma, os materiais serão utilizados de 

acordo com as características e necessidades específicas de cada serviço. 

2.7. Essas demandas estão intrinsecamente relacionadas ao interesse público, uma vez que a 

manutenção e a conservação da infraestrutura municipal impactam diretamente as condições de 

utilização dos espaços e serviços públicos pela população. O atendimento tempestivo dessas 

necessidades permite ao Poder Público atuar de forma preventiva e corretiva, evitando a deterioração 

dos bens públicos, mantendo as condições adequadas de uso das vias, edificações e demais espaços 

municipais e contribuindo para a continuidade dos serviços prestados à comunidade. 

2.8. A disponibilidade dos materiais também permite maior capacidade de resposta diante de demandas 

que possam surgir ao longo da execução das atividades municipais, inclusive reparos e intervenções 

que não possam ser previamente determinados em quantidade e momento de ocorrência. Assim, o 

planejamento da aquisição deve considerar tanto as necessidades já identificadas quanto aquelas 

que possam surgir durante o período de atendimento da demanda. 

2.9. Dessa forma, a aquisição dos materiais relacionados neste Estudo Técnico Preliminar mostra-se 

necessária para assegurar condições adequadas à execução das atividades de manutenção, 

conservação, reparação e infraestrutura sob responsabilidade do Município, contribuindo para a 

preservação do patrimônio público, para a continuidade dos serviços municipais e para o atendimento 

das necessidades da população. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A presente contratação consiste no registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 

brutos e demais materiais de construção, destinados ao atendimento das demandas da Administração 

Municipal, especialmente para manutenção, conservação, reparação e execução de serviços em 

prédios, vias, praças, logradouros e demais espaços públicos do Município de Teixeiras/MG. A 

solução contempla o fornecimento de materiais como areia, brita, cascalho, fundo de pedreira, pó de 

pedra, pedra poliédrica, bloquetes, blocos, lajotas, guias de meio-fio, cimento, cal, manilhas, tubos, 

madeiras, maderites, escoras, estacas, vergalhões, arames, pregos, grampos e ferramentas de apoio 

aos serviços de manutenção e construção. 

3.2. Os materiais previstos destinam-se ao atendimento de diferentes necessidades relacionadas à 

infraestrutura e à conservação dos bens e espaços públicos municipais, podendo ser empregados 

em serviços de pavimentação e calçamento, drenagem, construção, reparação, manutenção e 

demais intervenções executadas pela Administração. A diversidade dos materiais decorre da própria 

natureza das atividades desenvolvidas, que envolvem diferentes tipos de serviços e demandam 

insumos com características, dimensões e finalidades distintas. As quantidades estimadas 

consideram o planejamento da Secretaria requisitante e as necessidades previstas para o período de 

vigência do registro, constituindo-se em estimativas para fins de planejamento, sem obrigatoriedade 

de aquisição integral. 
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3.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá que as aquisições sejam realizadas de forma 

parcelada, conforme a efetiva necessidade da Administração e a disponibilidade orçamentária, 

evitando a realização de contratações sucessivas para materiais de utilização recorrente e 

possibilitando maior adequação entre o fornecimento e a demanda efetivamente verificada. O registro 

dos preços não implica obrigação de aquisição da totalidade dos quantitativos estimados, sendo as 

futuras aquisições realizadas de acordo com a necessidade administrativa e as condições 

estabelecidas no procedimento. 

3.4. O fornecimento deverá observar as especificações, características, dimensões, padrões de qualidade 

e demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência para cada item, de modo a assegurar a 

adequação dos materiais às finalidades para as quais serão utilizados. Quando aplicáveis, deverão 

ser observadas as normas técnicas pertinentes, bem como a legislação vigente relacionada ao 

fornecimento, transporte, origem e demais condições exigíveis para os respectivos materiais. 

3.5. A solução contempla o fornecimento dos materiais em conformidade com as condições de entrega 

estabelecidas pela Administração, permitindo o atendimento gradual das demandas ao longo da 

vigência do registro de preços. A sistemática de fornecimento parcelado mostra-se compatível com a 

diversidade dos materiais e com a variação das necessidades de manutenção, conservação e 

execução de serviços, possibilitando que os materiais sejam requisitados à medida que se tornem 

necessários. 

3.6. Dessa forma, a solução proposta reúne o planejamento das quantidades estimadas, a definição das 

especificações técnicas dos materiais, o registro dos preços e o fornecimento parcelado conforme as 

necessidades da Administração, buscando assegurar a disponibilidade dos insumos necessários à 

continuidade dos serviços públicos, a adequada aplicação dos recursos e a conservação dos bens e 

espaços públicos municipais. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.2. Os materiais deverão observar, quando aplicáveis à sua natureza, os requisitos ambientais e de 

sustentabilidade previstos na legislação específica, nas normas técnicas pertinentes e no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis da AGU, especialmente quanto à origem regular de produtos minerais e 

florestais, transporte, acondicionamento e destinação ambientalmente adequada de resíduos. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

uma vez que se trata de aquisição de item de natureza comum, e a aplicação de garantias pode tornar 

sua execução mais complexa. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de entrega 

5.1. O prazo de entrega dos itens é de até 7 (sete) dias úteis após a data de recebimento da ordem de 
fornecimento, contados do(a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Cada Autorização de Fornecimento deverá ser atendida integralmente, salvo autorização expressa da 
Administração para entrega parcial. A entrega parcial não autorizada será considerada 
descumprimento da obrigação de fornecimento, sem prejuízo das medidas e penalidades cabíveis. 

5.4. Os itens deverão ser entregues nos endereços especificados pela secretaria demandante dentro do 
município de Teixeiras, onde se realizará o reparo ou a obra ao qual o objeto deste certame será 
necessário. No horário de 8:30h às 10:30h e 13:30h às 16:30h. Qualquer entrega fora do local e horário 
previstos, e ainda, fora do prazo de entrega poderá ser devolvida, sem prejuízo às sanções previstas 
em lei. 

5.5. A exigência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, podendo ser realizada licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (art. 83 da Lei 14.133/2021).  

5.6. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento: 

5.7. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica 
e será enviada para o e-mail da contratada. 

5.8. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail e telefone para o qual poderão ser 
encaminhadas as ordens de fornecimento. 

5.9. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento o primeiro dia útil seguinte ao do 
envio do e-mail. 

5.10. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável Técnico do 
Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo Recebimento da 
Secretaria, terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de validade 
dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a conformidade do equipamento/produto com o 
solicitado na Nota de Empenho. 

5.11. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

5.12. Não serão aceitos produtos em desacordo cm a especificação técnica ou de qualidade inferior ao 
apresentado ao mercado, manilhas, blocos e lajotas frágeis e quebradiças serão devolvidas, isso se 
estende a bloquetes sem resistência, sem padronizações o que pode gerar transtornos administração. 

5.13. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do fornecimento. 

5.14. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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5.15. Não será aceito entrega de produtos divergentes da AF, seja em quantitativo ou qualitativo, sem 
anuência do município, caso ocorra, os itens entregues serão sumariamente devolvidos para que seja 
realizada a correção. 

5.15.1 Em circunstâncias excepcionais, tais como eventos de força maior, problemas logísticos, ou outros 
impedimentos imprevistos, a empresa reserva-se o direito de solicitar, mediante justificativa, o 
aditamento do prazo de entrega, sendo aceita somente caso seja realizada por meio de solicitação 
formal para o e-mail: compras@teixeiras.mg.gov.br.  

5.16. Quando aplicável à natureza do produto, os materiais deverão ser entregues em embalagens 
adequadas, devidamente identificadas e acompanhados das informações exigidas pela legislação e 
pelas normas técnicas pertinentes, incluindo, quando cabível, lote, data de fabricação, prazo de 
validade, fabricante e demais informações necessárias à identificação e rastreabilidade do produto.  

5.17. O fornecedor deverá entregar os produtos correspondentes à marca/modelo eventualmente indicados 
em sua proposta, quando essa informação tiver sido considerada para fins de julgamento. 
Excepcionalmente, a substituição por produto de marca ou modelo diverso poderá ser autorizada pela 
Administração, mediante solicitação formal e justificativa do fornecedor, desde que comprovado que o 
produto substituto atende integralmente às especificações, características, desempenho e qualidade 
exigidos no Termo de Referência e não representa prejuízo à Administração.  

5.18. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no local de 
entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, sem nenhum 
ônus para a Administração e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital.  

5.19. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Autorização de Fornecimento emitida, a 
empresa deverá efetivar a remessa dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, 
que serão avaliados pela Secretaria requisitante para o efeito de aplicação ou não de penalidades.  

5.20. O acondicionamento e o transporte dos materiais deverão observar as condições necessárias à 
preservação de suas características, integridade e qualidade, de acordo com a natureza de cada 
produto, as especificações técnicas e as normas aplicáveis.  

5.21. Caso seja detectada alguma irregularidade no transporte, a mercadoria poderá ser recebida, porém, 
imediatamente será solicitada ao fornecedor a troca dos itens, que deverá ser realizada sem qualquer 
ônus adicional para a Administração. Este procedimento visa garantir que a carga entregue seja 
diferente da que foi transportada inadequadamente.  

5.22. Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros 
vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades e deverá atender rigorosamente às prescrições 
estabelecidas na planilha descritiva neste TR. 

5.23. Os bens objetos do presente Termo de Referência, deverão atender à Lei Federal nº 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor); 

5.24. A Prefeitura de Teixeiras não está obrigada a contratar a totalidade dos itens licitados. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão e fiscalização serão exercidas sobre cada contratação decorrente da Ata de Registro de 
Preços, observando-se o instrumento utilizado para formalização da contratação e as atribuições 
estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 553/2024. 

6.2. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão do fornecimento por determinação da 
Administração ou por fato devidamente reconhecido, os prazos de execução serão ajustados pelo 
período correspondente, mediante registro nos autos e observância da legislação aplicável. 

mailto:compras@teixeiras.mg.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  

6.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.6. O fiscal acompanhará a entrega, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no termo, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Também anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para 
a regularização dos defeitos observados, sempre que necessário.  

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção do item, 
determinando prazo para a correção.  

6.8. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 

6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

6.11. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

6.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.13. Demais atribuições previstas no art. 23 do Decreto Municipal 553/2024. 

7. FISCAL DE CONTRATO    

LOTAÇÃO NOME FUNÇÃO MATRICULA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E MEIO AMBIENTE 

PAULO HENRIQUE VIANA 
PEDREIRO 3334 

Gestor do Contrato 

7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.  

7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.   

7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.   

7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

7.8. Demais atribuições previstas no art. 22 do Decreto Municipal 553/2024. 

GESTOR DE CONTRATO    

LOTAÇÃO NOME FUNÇÃO MATRICULA 

ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

MICAELLE JESSICKA FERREIRA 
ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 
3984 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 7(sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

8.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação: 

8.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.8.1 o prazo de validade; 

8.8.2 a data da emissão;  

8.8.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.8.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.8.5 o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

8.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da documentação 
comprobatória da manutenção das condições de regularidade fiscal, social e trabalhista exigíveis, 
mediante consulta aos sistemas oficiais disponíveis ou apresentação da documentação pertinente, 
conforme o caso.    

8.11. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

8.15. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

8.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

8.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.19. Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior a Contratada deverá fazer constar na 
nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal 
de Teixeiras, CNPJ nº 18.134.056/0001-02, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada. 

8.20. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, pelo representante do MUNICÍPIO e o pagamento ficará pendente até que 
aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 
para o MUNICÍPIO. 

8.21. Nos preços unitários e totais dos itens entregues deverão estar incluídos todos os encargos tributários, 
fiscais, trabalhistas, sociais, bem como tudo que influenciar no preço final deles. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O contratado será selecionado por meio de realização de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

9.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
item. 

Forma de fornecimento: 

9.3. O fornecimento do objeto será parcelado ou de forma integral de acordo com a demanda da secretaria. 

Exigências de habilitação: 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.11. A apresentação do Contrato Social poderá ser dispensada, nos casos em que o fornecedor constar 
com seus dados cadastrais atualizados no Cadastro Geral do Município (CGM). 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.19. Para fins de qualificação técnica, será exigida comprovação de aptidão para o fornecimento de bens 
compatíveis com o objeto da contratação, mediante atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, limitado(s) às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto, quando sua exigência estiver devidamente justificada nos autos, observados os 
limites estabelecidos no art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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9.19.1 Não será exigida comprovação de experiência individual para cada item da licitação, sendo 
suficiente a demonstração de experiência compatível com o fornecimento de bens de natureza e 
complexidade semelhantes às parcelas consideradas relevantes para a contratação. 

9.20. Em se tratando de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o 
Município poderá realizar diligências ou exigir a apresentação de documentos que comprovem a efetiva 
aptidão do licitante, tais como notas fiscais, contratos ou documentos equivalentes. 

9.21. Para os materiais de origem mineral (itens 05, 08, 11, 16, 29 e 31) cuja extração ou comercialização 
esteja sujeita a autorização, licença, registro ou outro documento legal específico, o fornecedor deverá 
comprovar, conforme sua condição de produtor ou revendedor, a origem regular dos materiais mediante 
documentação exigida pela legislação aplicável, admitida a apresentação de documentação do 
produtor ou fornecedor de origem quando o licitante não for o responsável pela extração. 

PARA QUEM EXTRAI (Produtor/Minerador): 

9.21.1 Título Minerário da ANM: Registro de Licenciamento, Concessão de Lavra ou Guia de Utilização 
(emitido pela Agência Nacional de Mineração). 

9.21.2 Licença Ambiental de Operação (LO): Emitida pelo órgão ambiental (Estadual ou Municipal) e válida. 

PARA REVENDEDOR (não extrai o material): 

9.21.3 Precisa comprovar a origem legal do produto que vai entregar: 

 Documentos do Produtor de Origem: Cópia do Título Minerário (ANM) e da Licença Ambiental (LO) 
da mineradora/jazida onde compra o material. 

 Comprovante de Vínculo/Origem: Declaração do fornecedor de origem autorizando o fornecimento 
ou Notas Fiscais recentes de compra do produto junto à mineradora regularizada. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 5.946.323,50 (cinco milhões, novecentos e quarenta e seis mil 
trezentos e vinte e três reais e cinquenta centavos). 

10.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

10.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou 

10.5.1 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do município, a saber: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 3.3.90.30.00.2.09.01.15.452.0021.2.0070 1.500.000 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E OBRAS  
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 3.3.90.30.00.2.09.01.26.782.0021.2.0071 1.500.000 MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS  

 3.3.90.30.00.2.09.03.17.512.0021.2.0072 1.500.000 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE ESGOTO  

 4.4.90.52.00.2.09.01.15.452.0021.2.0070 1.500.000 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E OBRAS 

 
FONTE:  

 1.500.000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

 
As especificações técnicas, características, requisitos e quantitativos dos itens objeto da presente 
contratação são de responsabilidade exclusiva da Secretaria/Setor requisitante, por ser a unidade 
responsável pela identificação da necessidade e pela definição dos parâmetros técnicos e 
quantitativos necessários ao atendimento da demanda, não competindo ao Agente de Contratação e 
à Equipe de Apoio a definição ou alteração desses elementos técnicos. 
 
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações 
necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, 
seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 

Teixeiras, 24 de setembro de 2026. 

JOSÉ AFRÂNIO DAMACENO 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E MEIO AMBIENTE  
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ANEXO I-A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por fim encontrar a melhor solução para atender às necessidades 
das Secretarias de Obras, Infraestrutura e Meio Ambiente nos termos a seguir expostos.  
 
I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
  

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo analisar a viabilidade técnica e 
econômica da contratação para futura e eventual aquisição de materiais brutos e demais materiais de 
construção, destinados ao atendimento das demandas de manutenção, conservação, reparação e execução 
de serviços de infraestrutura do Município de Teixeiras/MG, abrangendo vias públicas, espaços urbanos, 
prédios públicos e demais estruturas sob responsabilidade da Administração Municipal. 

A necessidade que originou esta demanda está associada à execução de obras, serviços de 
manutenção e pequenos reparos, bem como à conservação da infraestrutura pública municipal, visando 
garantir a continuidade e a adequada prestação dos serviços de interesse coletivo. O atendimento dessa 
necessidade envolve a disponibilidade de diversos materiais de construção utilizados de acordo com as 
características de cada intervenção, tais como areia média lavada, brita, cascalho, fundo de pedreira, pó de 
pedra, pedra poliédrica, cimento, cal, blocos de concreto, lajotas, guias de meio-fio e demais materiais 
destinados à execução e recuperação de estruturas, pavimentações e espaços públicos. 

Também integram a demanda materiais destinados à drenagem e condução de águas, incluindo 
manilhas e tubos de diferentes dimensões, necessários à execução, manutenção e recuperação de sistemas 
de drenagem e demais intervenções de infraestrutura. A disponibilidade desses materiais contribui para o 
adequado atendimento de serviços relacionados à conservação das vias, escoamento de águas e 
manutenção das estruturas existentes, conforme as necessidades identificadas pela Administração. 

A demanda contempla, ainda, materiais empregados na execução e manutenção de estruturas, tais 
como vergalhões de diferentes diâmetros, tábuas, estacas, maderites, arames, pregos, grampos e demais 
insumos utilizados nos serviços construtivos. Esses materiais são necessários para a execução de formas, 
escoramentos, armações, cercamentos, fixações e outras atividades relacionadas às intervenções realizadas 
pelo Município. 

Além dos materiais propriamente utilizados na execução das obras e serviços, a contratação contempla 
determinados instrumentos e equipamentos manuais de uso direto nas atividades de manutenção, como 
carrinhos de mão, cavadeiras e chibancas, destinados ao apoio dos serviços executados pelas equipes 
responsáveis pela conservação e manutenção da infraestrutura municipal. A inclusão desses itens decorre da 
necessidade de disponibilizar os recursos materiais necessários ao desenvolvimento das atividades de forma 
adequada e contínua. 

A necessidade de aquisição desses materiais está diretamente relacionada ao interesse público, 
considerando que a manutenção das vias, dos sistemas de drenagem, dos prédios públicos, das praças e dos 
demais espaços de uso coletivo depende da disponibilidade dos insumos necessários à realização dos 
serviços. O atendimento tempestivo das demandas permite à Administração atuar de forma preventiva e 
corretiva, reduzindo a possibilidade de agravamento de problemas de infraestrutura e contribuindo para a 
conservação do patrimônio público e para a adequada utilização dos espaços municipais. 

A contratação também se mostra necessária em razão da diversidade e da natureza recorrente das 
demandas de manutenção e execução de serviços, que podem surgir ao longo do exercício conforme as 
condições das estruturas existentes, as necessidades identificadas pelas Secretarias e a programação dos 
serviços públicos. Dessa forma, torna-se necessário estabelecer condições que possibilitem o fornecimento 
dos materiais de acordo com a necessidade efetivamente verificada pela Administração, evitando a 
interrupção de serviços por ausência de insumos essenciais. 

Nesse contexto, a aquisição pretendida busca assegurar a disponibilidade dos materiais necessários 
para o atendimento das demandas de infraestrutura do Município, proporcionando melhores condições para 
a execução de obras, manutenção, conservação e pequenos reparos em bens e espaços públicos, com 
reflexos na segurança, acessibilidade, conservação urbana e qualidade dos serviços disponibilizados à 
população. 
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II. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
 
 A contratação pretendida encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de 

Teixeiras/MG, na página 29, Item 117, demonstrando seu alinhamento com o planejamento das contratações 
da Administração Municipal para o exercício correspondente. 

A previsão da demanda no PCA evidencia que a necessidade de aquisição dos materiais e ferramentas 
de construção foi considerada no planejamento municipal, estando compatível com as necessidades 
administrativas relacionadas à manutenção, conservação, reparação e execução de serviços e obras públicas. 

  
III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente estabelecidos na descrição dos itens, deverão 
ser observadas, no que forem aplicáveis, as diretrizes e boas práticas previstas no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis, considerando a natureza dos materiais a serem adquiridos e sua finalidade de 
utilização nas atividades de manutenção, conservação e execução de serviços de infraestrutura do Município. 

Sempre que houver alternativas técnica e economicamente viáveis, poderão ser priorizados materiais 
e soluções que apresentem menor impacto ambiental, maior durabilidade, possibilidade de reaproveitamento 
ou reciclagem e utilização racional de recursos naturais, desde que tais características sejam compatíveis 
com as especificações técnicas necessárias ao atendimento da demanda e não resultem em restrição 
indevida à competitividade. 

Para os materiais cuja produção, comercialização ou fornecimento esteja sujeita a licenciamento, 
autorização, controle ou regularização ambiental específica, deverão ser observadas as exigências previstas 
na legislação aplicável, cabendo ao fornecedor manter-se regularmente habilitado para o exercício de sua 
atividade. 

No fornecimento de materiais que envolvam recursos naturais ou matérias-primas sujeitas a controle 
ambiental, deverão ser observadas as exigências legais relativas à origem regular dos produtos e à 
documentação eventualmente exigível, especialmente quando aplicável em razão da natureza do material 
fornecido. 

Deverão ser observadas, ainda, práticas adequadas de acondicionamento, transporte e entrega dos 
materiais, de modo a evitar perdas, danos, contaminação ou geração desnecessária de resíduos. Sempre 
que aplicável, deverá ser dada destinação ambientalmente adequada às embalagens e aos resíduos 
decorrentes do fornecimento, observada a legislação pertinente. 

A adoção de critérios de sustentabilidade deverá considerar o ciclo de vida dos materiais, buscando 
conciliar qualidade, durabilidade, segurança, eficiência e economicidade. Não serão estabelecidas exigências 
ambientais genéricas ou desproporcionais que não guardem relação direta com a natureza dos produtos ou 
com os resultados pretendidos pela contratação. 

 
Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
Os licitantes devem atender plenamente a legislação ao qual os autoriza a fornecer o objeto licitado. 
 

IV. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO  
 

Foi estimado o quantitativo na tabela seguinte, para atender as demandas previstas da sec. de obras a 

serem realizadas futuramente de acordo com o seu planejamento. 

 

N° Item Descrição Und. Qtd. 

01 
ARAME FARPADO 250 METROS, FIO DE 1,60MM - ARAME FARPADO 250 

METROS, FIO DE 1,60MM 
UND 50 
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02 
ARAME FARPADO 400MT,FIO DE 1,60 M - ARAME FARPADO 400MT,FIO DE 

1,60 M 
RL 50 

03 ARAME FORMA, EM AÇO, ROLO COM 1KG BITOLA 18MM RL 300 

04 ARAME RECUZIDO, EM AÇO, ROLO COM 1KG BITOLA 18MM RL 300 

05 Areia média lavada M3 600 

06 BLOCO DE CONCRETO VEDAÇÃO VAZADO 14 X 19 X 39CM. UND 10000 

07 BLOQUETE SEXTAVADO 8CM 25X25 - 35 MPA M2 10000 

08 Brita n. 01 M3 600 

09 Cal para massa (saco  20kg) SC 300 

10 

CARRINHO DE MÃO METÁLICO REFORÇADO: - CHAPA 18, CAPACIDADE 

125 KG, CAÇAMBA COM CAPACIDADE  DE 60 LITROS, ESTRUTURA EM 

AÇO, COM RODA DIANTEIRA, EIXO, BRAÇOS E PÉS DE APOIO METÁLICOS, 

PRÓPRIO PARA USO EM OBRAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. 

UND 50 

11 
CASCALHO A BASE DE ROCHAS FRAGMENTADAS PRESENÇA DE TERRA 

NO COMPOSTO DEVER SER INFERIOR A 10% 
M3 5000 

12 CAVADEIRA ARTICULADA COM CABO DE MADEIRA DE 1,80M. UND 50 

13 CAVADEIRA RETA 9” COM CABO METÁLICO DE 1,20M E SOCADOR UND 50 

14 
CIMENTO CP II - SACO DE 50 KG, EMBALAGEM EM SACOS DE PAPEL TIPO 

"KRAFT" 
SC 4000 

15 
ESCORA DE MADEIRA EUCALIPTO NATURAL, DE 6 A 8CM COM 3M DE 

COMPRIMENTO. 
UND 150 

16 

FUNDO DE PEDREIRA: (brita corrida britada grossa 50% de pó e 50% de britas 

nas granulometrias de 1, 2, 3). Material classificado como agregado de origem 

artificial, de tamanho miúdo. Tendo como área fonte as pedreiras, que exploram 

rochas cristalinas com solos pouco espessos de cobertura, no estado físico sem 

muita alteração, de preferência aquela contendo rochas quartzo à feldspáticas 

como os granitos, gnaisses. Podendo ter rochas como como o basalto e calcários 

microcristalinos. 

M3 4000 

17 GRAMPO POLIDO PARA CERCA DE ARAME FARPADO 19/11 (PCT. DE 1 KG.) PCT 100 

18 

GUIA DE MEIO-FIO PRÉ-MOLDADA 16,7 x 12 x 35 x 100 cm – 20 Mpa: - Peça 

de concreto pré-moldado, chanfrada na parte superior, com dimensões nominais 

de 16,7 cm (largura) x 12 cm (altura) x 35 cm (profundidade) x 100 cm 

(comprimento) e resistência característica mínima à compressão de 20 MPa, 

conforme ABNT NBR 9781 – Peças de Concreto para Pavimentação. As peças 

devem apresentar acabamento uniforme, arestas íntegras e não serão aceitas 

deformidades superiores a 4 mm em qualquer dimensão. Devem estar isentas de 

fissuras, lascas ou defeitos que comprometam o desempenho e a durabilidade. 

UND 3000 

19 
LAJOTA DE CERÂMICA TIPO 20X30 - AVERMELHADO (TAMANHO 

19X29X09CM) 
UN 10000 
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20 
MADERITE AVERMELHADO 2,20 X 1,10 - MADERITE AVERMELHADO 2,20 X 

1,10 
UND 200 

21 MADERITE PRETO 2,20 X 1,10 - MADERITE PRETO 2,20 X 1,10 UND 200 

22 Manilha 100 x 100 com ferragem (ponta e bolsa) UND 300 

23 Manilha 40 x 100 sem ferragem (ponta e bolsa) UND 1000 

24 Manilha 60 x 100 sem ferragem (ponta e bolsa) UND 1000 

0025 Manilha 80 x 100 com ferragem (ponta e bolsa) UND 500 

0026 MOURÃO DE 8CM X 2,20 DE ALTURA UND 500 

27 
MOURÃO DE MADEIRA EUCALIPTO TRATADO DE 10 A 12CM, COM 3M DE 

COMPRIMENTO. 
UND 500 

28 
MOURÃO DE MADEIRA EUCALIPTO TRATADO DE 10 A 12CM, COM 4M DE 

COMPRIMENTO. 
UND 500 

29 

PEDRA POLIÉDRICA: - Pedra de formato irregular, utilizada para calçamento, 

contenção ou concretagem de bases, proveniente de rocha sã, resistente e 

durável. O material deve estar limpo, livre de impurezas, argila, matéria orgânica, 

fragmentos friáveis ou deteriorados. As peças devem apresentar dimensões 

compatíveis com a aplicação, garantindo bom encaixe e estabilidade estrutural, e 

atender às exigências do projeto e das normas técnicas aplicáveis. 

M3 500 

30 
Picareta Chibanca com cabo de 90 cm Dim: (Comp. x Larg. x Alt.): 905 x 378 x 98 

mm 
UND 50 

31 

PO DE PEDRA: - Agregado fino de origem calcária, isento de alteração visível, 

conforme requisitos da ABNT NBR 7211 – Agregados para Concreto. O material 

deve ser homogêneo, limpo, livre de impurezas, argila, matéria orgânica ou 

partículas friáveis que comprometam a qualidade. Granulometria adequada para 

aplicação em bases, sub-bases, pavimentação ou como substituto parcial da 

areia em concretos e argamassas, conforme definido pela Administração.  

M3 2000 

32 
PREGO 17 X 21 COM CABEÇA. PACOTE COM 1KG. EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO 
PCT 200 

33 

PREGO 18 X 30 COM CABEÇA DUPLA. PACOTE COM 1KG. EMBALADO EM 

SACO PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E DATA DE 

FABRICAÇÃO 

PCT 200 

34 
PREGO 18 X 30 COM CABEÇA. PACOTE COM 1KG. EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO 
PCT 200 

35 
PREGO 18X36 COM CABEÇA. PACOTE COM 1KG. EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO 
PCT 200 

36 
PREGO 19 X 36 COM CABEÇA. PACOTE COM 1 KG. EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E DATA DE FABRICAÇÃO 
PCT 200 

37 

PREGO 19X36, EM AÇO, COM CABEÇA DUPLA. PACOTE COM 1KG. 

EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM INFORMAÇÕES DO FABRICANTE E 

DATA DE FABRICAÇÃO 

PCT 200 
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38 TÁBUA DE PINUS 15CM X 3M. (L X C). UND 500 

39 TÁBUA DE PINUS 20CM X 3M. (L X C). UND 500 

40 TÁBUA DE PINUS 25CM X 3M. (L X C). UND 500 

41 

TUBO PVC OCRE 100MM X 6 MTS. INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 

100 A 400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; RESISTÊNCIA A IMPACTO 

CONFORME ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA 

(JEI); RAPIDEZ NA INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE COM REDUÇÃO 

DE CUSTO; MENOR DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO DE OBRA; 

DIMENSIONADOS PARA TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM PRESSÃO 

(CONDUTO LIVRE) 

UND 1000 

42 

TUBO PVC OCRE 150MM X 6 MTS. INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 

100 A 400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; RESISTÊNCIA A IMPACTO 

CONFORME ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA 

(JEI); RAPIDEZ NA INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE COM REDUÇÃO 

DE CUSTO; MENOR DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO DE OBRA; 

DIMENSIONADOS PARA TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM PRESSÃO 

(CONDUTO LIVRE) 

UND 600 

43 

TUBO PVC OCRE 200MM X 6 MTS. INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 

100 A 400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; RESISTÊNCIA A IMPACTO 

CONFORME ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA 

(JEI); RAPIDEZ NA INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE COM REDUÇÃO 

DE CUSTO; MENOR DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO DE OBRA; 

DIMENSIONADOS PARA TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM PRESSÃO 

(CONDUTO LIVRE) 

UND 500 

44 

TUBO PVC OCRE 250MM X 6 MTS. INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 

100 A 400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; RESISTÊNCIA A IMPACTO 

CONFORME ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA 

(JEI); RAPIDEZ NA INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE COM REDUÇÃO 

DE CUSTO; MENOR DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO DE OBRA; 

DIMENSIONADOS PARA TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM PRESSÃO 

(CONDUTO LIVRE) 

UND 100 

45 

TUBO PVC OCRE 300MM X 6 MTS. INFORMAÇÕES TÉCNICAS: COR: OCRE; 

MATERIAL: PVC TEMPERATURA MÁXIMA DE TRABALHO: 40º; DIÂMETRO: 

100 A 400MM; SUPERFÍCIE INTERNA LISA; RESISTÊNCIA A IMPACTO 

CONFORME ABNT NBR 7362-1; SISTEMA DE JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA 

(JEI); RAPIDEZ NA INSTALAÇÃO, MAIOR PRODUTIVIDADE COM REDUÇÃO 

DE CUSTO; MENOR DEPENDÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO DA MÃO DE OBRA; 

DIMENSIONADOS PARA TRABALHAREM ENTERRADOS E SEM PRESSÃO 

(CONDUTO LIVRE) 

UND 100 

46 
VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 10 MM - MATERIAL FERRO, TIPO CA-

50, COMPRIMENTO 12 M 
UND 2000 

47 
VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 12MM - MATERIAL FERRO, TIPO CA-

50, COMPRIMENTO 12 M 
UND 500 

48 
VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 5 MM - MATERIAL FERRO, TIPO CA-50, 

COMPRIMENTO 12 M 
UND 4000 
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49 
VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 6,3MM – MATERIAL FERRO, TIPO CA-

50, COMPRIMENTO 12 M 
UN 1000 

50 
VERGALHÃO ARMAÇÃO CONCRETO 8MM - MATERIAL FERRO, TIPO CA-50, 

COMPRIMENTO 12 M 
UND 2000 

 
As especificações e o quantitativo foi baseado em contratações anteriores do município e 

contratações similares de outros órgãos. 
 

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
  
Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em outros 
órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração e aos 
requisitos apresentados no presente estudo. 
 
Solução 1: Aquisição dos materiais por meio de licitação, com fornecimento parcelado conforme a 
necessidade da Administração: 
 

Esta alternativa consiste na realização de contratação para aquisição dos materiais de construção 
necessários às atividades da Administração, com definição prévia dos quantitativos a serem adquiridos e 
posterior fornecimento conforme as condições estabelecidas no instrumento contratual. A solução possibilita 
o planejamento antecipado da aquisição e a definição das condições de fornecimento, preços, prazos e 
demais obrigações da contratada. 

Entretanto, considerando a natureza dos materiais pretendidos e a característica recorrente das 
demandas de manutenção e infraestrutura, a contratação convencional pode apresentar menor flexibilidade 
para adequação das aquisições ao consumo efetivamente realizado. As necessidades podem variar ao longo 
do exercício de acordo com a programação das obras, os serviços de manutenção, as condições das vias e 
dos prédios públicos e o surgimento de novas demandas. 

Além disso, a aquisição integral dos quantitativos estimados poderá resultar na necessidade de 
armazenamento de materiais antes de sua efetiva utilização, enquanto a contratação de quantitativos 
inferiores à demanda poderá exigir novos procedimentos de aquisição durante o exercício. 

 
Solução 2: Registro de Preços para futura e eventual aquisição dos materiais, com fornecimento 
parcelado conforme a necessidade da Administração. 
 

Esta alternativa consiste na realização de procedimento licitatório destinado ao registro dos preços dos 
materiais de construção necessários às atividades do Município, possibilitando futuras e eventuais aquisições 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme a necessidade efetivamente verificada pela 
Administração. 

A solução mostra-se adequada diante da diversidade dos materiais pretendidos e da natureza 
recorrente das demandas. O novo DFD contempla agregados, materiais cimentícios, blocos, manilhas, tubos, 
madeiras, ferragens, arames, pregos, materiais para cercamento e ferramentas manuais, entre outros itens 
utilizados nas atividades de infraestrutura e manutenção. 

O Sistema de Registro de Preços permite que os materiais sejam adquiridos de forma parcelada, de 
acordo com as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades administrativas, sem que a 
Administração fique obrigada a adquirir integralmente os quantitativos estimados. Dessa forma, os pedidos 
poderão ser realizados conforme a programação dos serviços e a disponibilidade orçamentária, permitindo 
maior adequação entre a necessidade concreta e o fornecimento. 

Outro aspecto relevante é a possibilidade de redução da necessidade de formação de estoques 
elevados, uma vez que os materiais poderão ser solicitados conforme sua efetiva utilização. Essa 
característica é especialmente pertinente para uma demanda que reúne materiais de diferentes naturezas, 
dimensões, formas de armazenamento e frequências de utilização. 

O registro de preços também proporciona maior previsibilidade quanto às condições de fornecimento 
durante sua vigência, permitindo que a Administração disponha de preços registrados e condições 
previamente estabelecidas para atendimento das demandas, sem necessidade de instaurar novo 
procedimento de contratação para cada aquisição, observadas as condições legais e regulamentares 
aplicáveis. 
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Como aspectos favoráveis, a solução proporciona flexibilidade na realização das aquisições, 

possibilidade de fornecimento parcelado, melhor adequação dos quantitativos ao consumo efetivo, redução 
da necessidade de estoque, maior organização do planejamento das compras e condições previamente 
estabelecidas para atendimento das demandas. Como aspectos que exigem atenção, destaca-se a 
necessidade de adequado planejamento dos quantitativos estimados, especificação precisa dos materiais, 
acompanhamento da vigência da Ata de Registro de Preços e fiscalização das entregas realizadas. 

Considerando, portanto, a recorrência das necessidades, a diversidade dos materiais, a possibilidade 
de variação dos quantitativos efetivamente utilizados e a necessidade de atendimento das demandas de forma 
parcelada, o Sistema de Registro de Preços apresenta-se como alternativa compatível com as características 
da contratação pretendida. 

 
Solução 3: Contratação integrada de fornecimento e logística de entrega dos materiais por empresa 
especializada. 
 

Esta alternativa contempla a realização de procedimento licitatório para seleção de empresa 
responsável pelo fornecimento dos materiais e pela logística de entrega, com disponibilização dos produtos 
nos locais indicados pela Administração, conforme as solicitações e necessidades verificadas durante a 
execução dos serviços. 

A solução permitiria concentrar em um único fornecedor as atividades relacionadas ao fornecimento e 
à logística de entrega dos materiais, ficando a empresa responsável por assegurar que os produtos fossem 
entregues nas condições, quantidades, prazos e locais estabelecidos pela Administração, observadas as 
especificações técnicas previstas no instrumento de contratação. 

A adoção desse modelo poderia facilitar o gerenciamento das entregas e reduzir a necessidade de 
organização individualizada do transporte dos materiais pela Administração, especialmente quando os 
produtos forem destinados diretamente aos locais de execução dos serviços. Também possibilitaria 
estabelecer previamente as condições de transporte, acondicionamento e entrega, contribuindo para a 
organização logística das aquisições. 

Entretanto, a concentração do fornecimento e da logística em uma única empresa aumentaria a 
dependência da Administração em relação ao desempenho do fornecedor, exigindo acompanhamento e 
fiscalização adequados quanto aos prazos, quantidades, condições de transporte e qualidade dos materiais 
entregues. Eventuais falhas na logística poderiam comprometer o atendimento das demandas e a 
continuidade dos serviços. 

Além disso, considerando a diversidade dos materiais pretendidos e a existência de fornecedores 
especializados em diferentes segmentos, a concentração das atividades em uma única empresa poderia 
reduzir a flexibilidade da Administração na obtenção dos produtos junto aos diferentes fornecedores existentes 
no mercado. 

Dessa forma, embora a alternativa possa atender à necessidade de fornecimento e entrega dos 
materiais, sua adoção deverá considerar a diversidade dos itens, a disponibilidade de fornecedores e a 
necessidade de preservar condições adequadas de competitividade e flexibilidade para a Administração. 
 
Alternativa Escolhida 
 

Registro de Preços como procedimento auxiliar de licitação para eventual aquisição conforme 
necessidade das obras. 
 
Justificativa: 
 

A alternativa escolhida consiste na adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para futura e 
eventual aquisição dos materiais destinados ao atendimento das demandas de manutenção, conservação, 
reparação e execução de serviços em prédios, vias, praças, logradouros e demais espaços públicos do 
Município. 

A adoção do Registro de Preços mostra-se adequada em razão da diversidade dos materiais envolvidos 
e da natureza variável das demandas da Administração, que podem ocorrer de forma parcelada e em 
diferentes períodos ao longo da vigência da ata. Dessa forma, a Administração poderá realizar as aquisições 
conforme a efetiva necessidade, evitando a formação de estoques excessivos e possibilitando melhor 
adequação entre as quantidades adquiridas e a demanda efetivamente verificada. 

O modelo também permite maior flexibilidade no atendimento das necessidades das diversas 
Secretarias e dos serviços executados pelo Município, especialmente considerando que os materiais 
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abrangem desde agregados e materiais utilizados em pavimentação, drenagem e manutenção de vias, até 
materiais destinados a reparos e conservação de edificações, estruturas, espaços públicos e demais serviços 
de infraestrutura. 

Além disso, o Sistema de Registro de Preços já é utilizado pelo Município para a aquisição de materiais 
dessa natureza, constituindo procedimento conhecido pela Administração e compatível com a dinâmica de 
fornecimento parcelado desses produtos. A utilização do SRP permite que as contratações decorrentes sejam 
realizadas de acordo com a necessidade efetivamente apresentada, sem obrigar a Administração à aquisição 
integral das quantidades estimadas. 

A contratação será precedida de Pregão Eletrônico, adotando-se o critério de julgamento de menor 
preço por item, considerando a natureza dos materiais e a possibilidade de fornecimento por diferentes 
empresas e segmentos do mercado. O julgamento por item permite que cada material seja disputado 
individualmente, ampliando a possibilidade de participação de fornecedores que tenham condições de atender 
aos respectivos itens, sem exigir que uma única empresa disponha de toda a variedade de materiais objeto 
da contratação. 

A aquisição de forma parcelada e eventual possibilita, ainda, que os materiais sejam solicitados 
conforme a disponibilidade orçamentária e a necessidade concreta dos serviços, contribuindo para o 
planejamento das aquisições, para a continuidade das atividades de manutenção e para o adequado emprego 
dos recursos públicos. 

Diante dessas características, a adoção do Sistema de Registro de Preços, com fornecimento 
parcelado e julgamento por menor preço por item, mostra-se compatível com a natureza e a dinâmica das 
demandas identificadas, permitindo à Administração organizar as aquisições de forma planejada, flexível e 
proporcional às necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da ata. 

 
ANÁLISE DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 
A análise do ciclo de vida do objeto considera as diferentes etapas relacionadas ao Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição de materiais brutos de construção, materiais de alvenaria, materiais para 
infraestrutura, ferragens, madeiras, materiais para cercamento, tubos, manilhas e ferramentas, destinados à 
manutenção, conservação, reparação e execução de serviços e obras do Município de Teixeiras/MG. A 
contratação contempla materiais de diferentes características e aplicações, tais como arames, areia, brita, 
cascalho, blocos de concreto, bloquetes, cimento, cal, ferramentas manuais, madeiras, mourões, pedras, pó 
de pedra, pregos, tubos de PVC, manilhas e vergalhões, os quais serão utilizados conforme as necessidades 
identificadas pela Administração. 

 
O ciclo de vida dos materiais inicia-se com sua fabricação, extração ou beneficiamento, conforme a 

natureza de cada produto, passando posteriormente pelas etapas de comercialização, transporte, 
recebimento e armazenamento pelo Município. Nesse contexto, é importante que os materiais fornecidos 
estejam de acordo com as especificações estabelecidas pela Administração, apresentem qualidade 
compatível com a finalidade a que se destinam e, quando aplicável, atendam às normas técnicas pertinentes. 
A adequada especificação dos produtos contribui para a obtenção de materiais com maior durabilidade e 
desempenho, reduzindo a necessidade de substituições prematuras, desperdícios e novas aquisições. 

 
A etapa de transporte também deve ser considerada, especialmente em razão do volume e peso de 

determinados materiais previstos na contratação, como areia, brita, cascalho, fundo de pedreira, pedra 
poliédrica, pó de pedra, cimento, blocos, bloquetes, guias, manilhas e tubos. O planejamento das entregas 
de acordo com as necessidades efetivas dos serviços municipais permite racionalizar a logística, reduzir 
deslocamentos desnecessários e evitar a formação de estoques excessivos, contribuindo para a redução de 
perdas e para uma utilização mais eficiente dos recursos públicos. 

 
Após o recebimento, os materiais deverão ser conferidos quanto às quantidades, características e 

especificações previstas na contratação, devendo ser armazenados de maneira compatível com sua 
natureza. Materiais como cimento e cal necessitam de proteção contra umidade; agregados devem ser 
armazenados de forma a evitar sua contaminação; produtos metálicos, como arames, pregos e vergalhões, 
devem ser protegidos de condições que favoreçam sua deterioração; enquanto madeiras, mourões, tábuas e 
maderites devem ser acondicionados adequadamente para preservar suas características. Da mesma forma, 
tubos, manilhas e ferramentas deverão ser armazenados de forma a evitar danos que comprometam sua 
utilização. Essas medidas contribuem para preservar a qualidade dos materiais e reduzir perdas antes mesmo 
de sua aplicação. 
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A etapa de utilização constitui a finalidade principal da contratação, uma vez que os materiais serão 
empregados nas atividades de manutenção, conservação, reparação e execução de serviços e obras públicas 
municipais. Os agregados, blocos, cimento, cal, ferragens, vergalhões e madeiras poderão ser utilizados em 
serviços de construção e manutenção; os bloquetes, guias, pedras e demais materiais destinados à 
pavimentação poderão ser empregados na implantação e recuperação de vias, calçadas e espaços públicos; 
as manilhas e os tubos de PVC poderão ser utilizados em serviços de drenagem e infraestrutura; enquanto 
arames, mourões e grampos serão destinados a serviços de cercamento. As ferramentas, por sua vez, serão 
utilizadas pelas equipes responsáveis pela execução dos serviços municipais. 

 
A utilização adequada dos materiais, de acordo com suas características e finalidades, possui relação 

direta com sua vida útil. Materiais adequadamente especificados, armazenados e utilizados tendem a 
apresentar melhor desempenho e maior durabilidade, reduzindo a necessidade de reparos e substituições 
prematuras. Da mesma forma, a correta utilização e conservação das ferramentas permite prolongar sua vida 
útil e diminuir a necessidade de aquisição de novos equipamentos. 

 
O modelo de Registro de Preços apresenta-se compatível com essa dinâmica, uma vez que permite 

que os materiais sejam adquiridos conforme a necessidade efetiva da Administração, evitando, sempre que 
possível, a aquisição antecipada de grandes quantidades que permaneçam armazenadas sem utilização. 
Essa característica possibilita maior racionalização do estoque, melhor adequação entre o fornecimento e o 
cronograma dos serviços e redução de perdas decorrentes de armazenamento prolongado ou inadequado. 

 
Durante a utilização dos materiais poderão ser gerados resíduos decorrentes de cortes, quebras, 

sobras, embalagens, substituições e demais atividades relacionadas às obras e serviços. Poderão ser 
produzidos resíduos de concreto, blocos, cerâmicas, agregados, madeira, metais, embalagens de papel, 
plástico e outros materiais. Nesse sentido, deverá ser buscada a redução do desperdício durante a execução 
dos serviços, mediante planejamento adequado, utilização racional dos materiais e aproveitamento, quando 
tecnicamente possível, de sobras e materiais que ainda apresentem condições de uso. 

 
Ao final da vida útil dos materiais, deverá ser avaliada a possibilidade de reutilização, recuperação, 

reciclagem ou outra forma de destinação ambientalmente adequada, de acordo com as características de 
cada produto. Materiais metálicos, por exemplo, podem ser encaminhados para reciclagem quando não 
houver possibilidade de reaproveitamento, enquanto peças de madeira que ainda apresentem condições 
adequadas poderão ser reutilizadas em outras atividades. Resíduos provenientes de concreto, blocos, 
agregados e demais materiais de construção deverão receber destinação compatível com a legislação 
aplicável, evitando-se o descarte irregular. Da mesma forma, materiais de PVC e suas sobras deverão ser 
destinados de maneira ambientalmente adequada, observadas as possibilidades de reaproveitamento ou 
reciclagem. 

 
Diante disso, a análise do ciclo de vida evidencia que a contratação não deve considerar 

exclusivamente o preço de aquisição dos materiais, mas também aspectos relacionados à qualidade, 
durabilidade, desempenho, armazenamento, transporte, utilização racional, possibilidade de 
reaproveitamento e destinação dos resíduos. A adoção dessas medidas contribui para reduzir desperdícios, 
prolongar a vida útil dos materiais, diminuir a necessidade de substituições e promover maior eficiência na 
aplicação dos recursos públicos. 

 
Assim, considerando a diversidade dos materiais previstos e sua utilização nas atividades de 

manutenção, conservação, reparação e execução de obras e serviços municipais, conclui-se que a solução 
deverá buscar o fornecimento de produtos adequados às respectivas finalidades, observando-se as 
especificações técnicas estabelecidas pela Administração e as condições necessárias para sua conservação 
e utilização. A aquisição conforme a demanda efetiva, associada ao adequado armazenamento, controle de 
estoque, utilização racional e destinação correta dos resíduos, permitirá que o Município de Teixeiras obtenha 
melhores resultados ao longo do ciclo de vida dos materiais, conciliando eficiência administrativa, 
durabilidade, economicidade e adequada utilização dos recursos públicos. 
 
VI. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO  
  

Foi estimado o valor total da licitação em R$ 5.946.323,50 (cinco milhões, novecentos e quarenta e 
seis mil, trezentos e vinte e três reais e cinquenta centavos). 
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A estimativa foi elaborada a partir da análise dos preços médios obtidos nas pesquisas realizadas para 
os itens da contratação, considerando referências provenientes de outras contratações públicas e de 
fornecedores habituais do Município, compondo a cesta de preços utilizada para a formação do valor estimado 
da contratação, em observância aos critérios estabelecidos pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 
e pelo Decreto Municipal nº 553/2024, no que couber. 

O valor estimado constitui parâmetro para o procedimento licitatório e para a avaliação da 
compatibilidade dos preços ofertados com os valores praticados no mercado. 
 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

A solução consiste na realização de procedimento licitatório para futura e eventual aquisição dos 
materiais necessários ao atendimento das demandas de manutenção, conservação, reparação e execução 
de serviços em prédios, vias, praças, logradouros e demais espaços públicos do Município. O fornecimento 
será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente identificadas pela Administração 
e as solicitações encaminhadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

A adoção do fornecimento parcelado permite adequar as aquisições ao cronograma dos serviços e às 
demandas que surgirem ao longo do período, evitando a necessidade de aquisição antecipada de grandes 
quantidades e reduzindo a formação de estoques que possam permanecer armazenados por períodos 
prolongados. Sempre que previsto nas condições de fornecimento, os materiais serão entregues nos locais 
indicados pela Administração, de acordo com as características e condições estabelecidas no instrumento de 
contratação. 

A solução compreende materiais de diferentes naturezas, necessários ao desenvolvimento das 
atividades de infraestrutura e manutenção municipal, abrangendo agregados e materiais utilizados em 
pavimentação e preparação de áreas, como areia, brita, cascalho, fundo de pedreira, pó de pedra e pedra 
poliédrica; materiais para pavimentação e acabamento, como bloquetes, blocos e guias de meio-fio; materiais 
destinados à drenagem e instalações, como manilhas e tubos; materiais utilizados em estruturas, reparos e 
serviços de construção, como cimento, cal, vergalhões, tábuas, maderites, pregos, arames, estacas e demais 
produtos correlatos; além de ferramentas e equipamentos manuais de uso direto nas atividades, tais como 
carrinhos de mão, cavadeiras e chibancas. 

O Sistema de Registro de Preços possibilita que as aquisições sejam realizadas de acordo com a 
necessidade efetiva da Administração, sem obrigatoriedade de contratação integral das quantidades 
estimadas neste Estudo Técnico Preliminar. Dessa forma, os materiais poderão ser requisitados 
gradualmente, acompanhando a execução dos serviços e das intervenções previstas, bem como as 
necessidades de manutenção que eventualmente surjam durante a vigência da Ata. 

A solução também permite melhor organização das aquisições, uma vez que a Administração poderá 
programar os pedidos de acordo com a disponibilidade orçamentária e com a efetiva demanda dos serviços, 
evitando aquisições desnecessárias e contribuindo para a continuidade das atividades municipais. Os custos 
relacionados ao transporte e à entrega dos materiais, quando previstos como obrigação do fornecedor, 
deverão observar as condições estabelecidas no Termo de Referência e integrar o preço ofertado, de modo 
a assegurar a adequada execução do fornecimento. 

Quanto à qualidade dos produtos, os materiais deverão atender às especificações estabelecidas no 
Termo de Referência, observando, quando aplicáveis, as normas técnicas pertinentes, requisitos de 
segurança, desempenho, resistência, dimensões, composição e demais características necessárias à sua 
utilização. Também deverão ser observadas as exigências legais relacionadas à origem, regularidade 
ambiental, transporte, acondicionamento e destinação de resíduos, quando pertinentes a cada material. 

A contratação deverá assegurar condições adequadas de competitividade, permitindo a participação 
de fornecedores que possuam atividade compatível com os itens para os quais pretendam apresentar 
proposta, observadas as exigências de habilitação e qualificação estabelecidas no instrumento convocatório. 
A compatibilidade da atividade empresarial com o objeto deverá ser analisada de forma proporcional e 
relacionada ao fornecimento efetivamente pretendido, evitando-se exigências que possam restringir 
injustificadamente a participação de potenciais fornecedores. 

As quantidades estimadas dos materiais foram estabelecidas considerando as demandas 
anteriormente verificadas pelo Município, os processos de contratação realizados em exercícios anteriores, o 
planejamento da Secretaria responsável e a previsão de futuras atividades de manutenção, conservação e 
execução de serviços públicos. Também foram consideradas as necessidades decorrentes de reparos, 
intervenções e demais demandas que possam surgir durante o período de vigência da contratação, sem que 
tais estimativas representem obrigação de aquisição integral pela Administração. 
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Dessa forma, a solução estruturada por meio do Sistema de Registro de Preços, com fornecimento 
parcelado conforme a necessidade, mostra-se compatível com a diversidade dos materiais pretendidos e com 
a dinâmica das atividades de manutenção e infraestrutura do Município, permitindo que os recursos sejam 
empregados de acordo com as necessidades efetivamente verificadas e contribuindo para a continuidade e 
regularidade dos serviços públicos. 

 
VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  
  

A contratação será parcelada por item, considerando a diversidade e as características distintas dos 
materiais pretendidos, bem como a existência de fornecedores que atuam em diferentes segmentos do 
mercado. O parcelamento permite que cada item seja disputado individualmente, ampliando a possibilidade 
de participação de empresas que possuam condições de fornecer determinados materiais, sem a necessidade 
de que um único fornecedor disponha de toda a variedade de produtos abrangidos pela contratação. 

A divisão por itens também possibilita maior adequação entre a necessidade da Administração e a 
capacidade de fornecimento dos diferentes fornecedores, favorecendo a obtenção de preços compatíveis 
com as condições de mercado e evitando a concentração desnecessária do objeto em um único fornecedor. 
Considerando que os materiais possuem características, formas de comercialização, disponibilidade e 
condições de fornecimento distintas, não se identifica, em princípio, necessidade de agrupamento de todos 
os produtos em um único lote. 

O parcelamento também se mostra adequado à dinâmica do Sistema de Registro de Preços, uma vez 
que as aquisições ocorrerão de forma eventual e parcelada, conforme as necessidades efetivamente 
verificadas pela Administração durante a vigência da Ata. Essa sistemática permite que os materiais sejam 
solicitados de acordo com o andamento das atividades de manutenção, conservação e execução dos serviços 
públicos, evitando a aquisição antecipada de grandes quantidades e reduzindo a necessidade de 
armazenamento prolongado. 

A divisão do objeto em itens contribui, ainda, para a redução da dependência de um único fornecedor, 
possibilitando que eventuais dificuldades relacionadas ao fornecimento de determinado material não 
comprometam, de forma geral, o atendimento das demais necessidades da Administração. Ao mesmo tempo, 
permite que fornecedores especializados em determinados produtos participem da disputa apenas nos itens 
que tenham condições efetivas de atender. 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 
parcelamento quando este for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação desse 
princípio, devem ser considerados, entre outros aspectos, a responsabilidade técnica, o custo para a 
Administração decorrente da existência de diversos contratos em comparação com os benefícios decorrentes 
da divisão do objeto, bem como a ampliação da competição e a prevenção da concentração de mercado. 

No presente caso, considerando a natureza diversificada dos materiais, a possibilidade de fornecimento 
por diferentes empresas e a necessidade de aquisição conforme a demanda da Administração, entende-se 
tecnicamente viável o parcelamento do objeto por item. A divisão não compromete a execução do 
fornecimento, uma vez que os materiais possuem utilização independente e poderão ser requisitados 
conforme as necessidades específicas dos serviços. 

Considerando, ainda, que as quantidades apresentadas são estimativas destinadas ao planejamento 
da contratação e que a efetiva aquisição dependerá da necessidade da Administração, o fornecimento 
ocorrerá de forma parcelada durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante as solicitações 
formalmente realizadas pelo Município e observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Dessa forma, a adjudicação será realizada pelo menor preço por item, permitindo a participação 
individualizada dos fornecedores e buscando ampliar a competitividade, favorecer a obtenção de condições 
econômicas adequadas e assegurar maior flexibilidade para o atendimento das demandas municipais. 

 
IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

  

Pretende-se, com a presente contratação, assegurar a disponibilidade dos materiais necessários ao 
atendimento das demandas de manutenção, conservação, reparação e execução de serviços de 
infraestrutura do Município, de forma planejada e compatível com as necessidades efetivamente verificadas 
pela Administração. 

Busca-se, por meio do procedimento licitatório, selecionar propostas que apresentem condições 
adequadas de preço, qualidade e fornecimento, assegurando tratamento isonômico entre os participantes, 
ampliação da competitividade e observância dos princípios que regem as contratações públicas. Pretende-
se, ainda, prevenir a contratação por preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, bem como reduzir 
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os riscos de sobrepreço e superfaturamento, mediante adequada definição das especificações e 
acompanhamento da execução do fornecimento. 

A contratação deverá proporcionar maior regularidade no abastecimento dos materiais utilizados pelas 
equipes municipais e nos serviços executados diretamente ou demandados pela Administração, permitindo 
que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade e a disponibilidade para 
execução das atividades. 

Os materiais adquiridos poderão ser utilizados em serviços de manutenção e conservação de vias, 
sistemas de drenagem, pavimentação, prédios públicos, praças, logradouros e demais espaços públicos, 
além de reparos e intervenções necessárias à preservação da infraestrutura municipal. Com isso, busca-se 
contribuir para a conservação do patrimônio público e para a continuidade dos serviços prestados à 
população. 

Também se pretende assegurar que os materiais fornecidos atendam às especificações estabelecidas 
no Termo de Referência e, quando aplicáveis, às normas técnicas e demais requisitos de qualidade, 
segurança, desempenho e regularidade pertinentes, de modo a proporcionar condições adequadas para sua 
utilização nas atividades municipais. 

No aspecto ambiental, pretende-se que o fornecimento observe as exigências legais e as práticas de 
sustentabilidade aplicáveis aos materiais contratados, especialmente quanto à origem regular dos produtos, 
transporte, acondicionamento, utilização racional dos recursos e destinação adequada de eventuais resíduos, 
quando pertinentes. 

Por fim, espera-se que a contratação proporcione maior eficiência no planejamento das aquisições, 
redução da necessidade de estoques elevados e maior capacidade de resposta às demandas ordinárias e 
eventuais de manutenção e infraestrutura, contribuindo para a preservação dos bens públicos, a continuidade 
dos serviços municipais e o adequado atendimento das necessidades da população. 
 

X. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO  
  

Previamente à contratação, a Administração deverá organizar os procedimentos necessários ao 
recebimento, conferência e distribuição dos materiais adquiridos, considerando as características e as 
condições de armazenamento de cada item. Quando houver necessidade de manutenção temporária dos 
materiais em estoque, deverão ser utilizados locais adequados e compatíveis com a natureza dos produtos, 
de forma a preservar sua integridade e evitar perdas ou deterioração. 
 

Considerando que o fornecimento ocorrerá de forma parcelada e conforme a necessidade da 
Administração, as entregas deverão ser programadas de modo a compatibilizar as quantidades solicitadas 
com a capacidade de recebimento e utilização dos materiais, evitando o armazenamento desnecessário de 
grandes volumes. 
 

A Secretaria requisitante deverá, ainda, indicar os servidores responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução da contratação, observadas as atribuições previstas no instrumento convocatório, 
no Termo de Referência e na legislação aplicável. 
 

Os servidores designados deverão acompanhar o recebimento dos materiais, verificando sua 
conformidade com as especificações, quantidades, condições de entrega e demais requisitos estabelecidos 
na contratação, comunicando eventuais irregularidades para adoção das providências cabíveis. 
 

Não se identifica, previamente à contratação, necessidade de realização de capacitação específica ou 
de adequações estruturais de maior complexidade, sem prejuízo das providências administrativas e 
operacionais necessárias ao adequado recebimento, conferência, armazenamento e utilização dos materiais. 
 
XI. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

  

Não se identificam, para a presente contratação, contratações correlatas ou interdependentes que 
sejam indispensáveis à aquisição dos materiais pretendidos ou que condicionem a sua execução. 

A aquisição poderá ser realizada de forma autônoma, mediante o Sistema de Registro de Preços, com 

fornecimento parcelado conforme as necessidades da Administração, não dependendo da conclusão de outra 

contratação para que os materiais possam ser recebidos e utilizados nos serviços municipais. 
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XII. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS  

  

A aquisição dos materiais previstos nesta contratação apresenta potenciais impactos ambientais 

relacionados principalmente à extração e ao processamento de matérias-primas, à fabricação de materiais 

industrializados, ao consumo de recursos naturais, ao transporte, ao acondicionamento e à eventual geração 

de resíduos decorrentes de sua utilização. Considerando a natureza diversificada do objeto, as medidas de 

sustentabilidade deverão ser aplicadas de forma proporcional às características de cada material e sempre 

que forem técnica e economicamente viáveis. 

Entre os materiais previstos encontram-se agregados minerais, materiais de concreto e cerâmicos, 

cimento, cal, tubos, manilhas, madeira, produtos metálicos, materiais utilizados em cercamento e ferramentas. 

Parte desses produtos possui origem mineral ou florestal, enquanto outros envolvem processos industriais de 

fabricação e utilização de diferentes matérias-primas. Assim, os principais impactos ambientais associados à 

contratação estão relacionados ao consumo de recursos naturais, à emissão de poluentes decorrentes dos 

processos produtivos e do transporte e à geração de resíduos. 

No caso dos agregados minerais, como areia, brita, cascalho, fundo de pedreira, pó de pedra e pedra 

poliédrica, os impactos ambientais estão principalmente relacionados à atividade de extração mineral, que 

poderá ocasionar alterações no solo e na paisagem, geração de poeira, ruídos e consumo de recursos 

naturais. Como medida mitigadora, deverá ser priorizado, quando aplicável e compatível com o mercado, o 

fornecimento de materiais provenientes de empreendimentos regularmente constituídos e sujeitos às 

autorizações, licenças ou demais instrumentos de regularidade ambiental exigíveis para sua atividade. 

Para materiais de concreto, cerâmicos e cimentícios, como bloquetes, blocos, manilhas, guias de meio-

fio, cimento e lajotas, os impactos podem decorrer do consumo de matérias-primas e energia durante sua 

fabricação, bem como das emissões e da geração de resíduos associadas aos processos produtivos e ao 

transporte. Como medida mitigadora, deverão ser observados os requisitos de qualidade e desempenho 

estabelecidos para cada produto, evitando perdas, substituições prematuras e desperdícios decorrentes do 

fornecimento de materiais inadequados às finalidades pretendidas. 

Quanto aos materiais de madeira, tais como tábuas, maderites e estacas, deverá ser observada, 

quando exigível pela legislação e pertinente à natureza do produto, a comprovação da origem regular da 

madeira e o atendimento às exigências ambientais aplicáveis. A Administração deverá evitar exigências 

genéricas ou desnecessárias de certificações, restringindo-as às hipóteses em que sejam pertinentes e 

justificadas pelas características do produto. 

Em relação aos produtos metálicos e demais materiais industrializados, como vergalhões, pregos, 

arames e ferramentas, os impactos ambientais estão associados principalmente à extração e transformação 

das matérias-primas, ao consumo energético e à geração de resíduos. Nesse caso, a adoção de produtos 

com qualidade e vida útil compatíveis com a finalidade de utilização contribui para reduzir desperdícios e 

substituições desnecessárias, devendo ser observadas as especificações técnicas estabelecidas para cada 

item. 

Também deverá ser considerada a etapa de transporte dos materiais até os locais indicados pela 

Administração. A programação das entregas de forma compatível com a demanda e com a capacidade de 

recebimento do Município contribui para evitar deslocamentos desnecessários, entregas excessivas e 

armazenamento prolongado. Quando tecnicamente viável, a organização das entregas de acordo com a 

necessidade dos serviços poderá contribuir para a redução de perdas e para o uso mais racional dos recursos. 

No que se refere aos resíduos decorrentes da utilização dos materiais, deverão ser observadas as 

disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010, bem como, quando 

caracterizados como resíduos da construção civil, as diretrizes estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 

307/2002 e suas alterações. A legislação estabelece prioridade para a não geração e, quando isso não for 

possível, para a redução, reutilização, reciclagem, tratamento e destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos. 
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A gestão dos resíduos deverá observar também as normas e procedimentos ambientais aplicáveis no 

Estado de Minas Gerais, inclusive aqueles relacionados à destinação e ao transporte de resíduos da 

construção civil, quando incidentes. A SEMAD/MG destaca a necessidade de adequada gestão dos resíduos 

da construção civil, incluindo sua caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação 

conforme a regulamentação aplicável. 

No planejamento da contratação, serão observadas, quando pertinentes ao objeto, as orientações do 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União – AGU, especialmente quanto à 

inserção de critérios e práticas de sustentabilidade ambiental nas especificações e obrigações da contratação. 

A adoção desses critérios deverá ocorrer de maneira proporcional às características dos materiais, sem 

estabelecer exigências que não sejam necessárias à adequada execução do objeto ou que possam restringir 

injustificadamente a competitividade. 

Assim, os critérios ambientais específicos de cada material, quando necessários, deverão ser 

detalhados no Termo de Referência, considerando sua natureza, finalidade, legislação aplicável e 

disponibilidade no mercado. A fiscalização do fornecimento deverá verificar o atendimento às condições 

ambientais e de sustentabilidade que forem efetivamente estabelecidas na contratação, especialmente 

quanto à regularidade da origem dos produtos quando exigível, às condições de transporte e 

acondicionamento e à observância das regras de destinação dos resíduos aplicáveis. 

Dessa forma, a contratação buscará conciliar o atendimento das necessidades de infraestrutura e 

manutenção do Município com a adoção de medidas ambientalmente responsáveis, priorizando a prevenção 

de desperdícios, o uso racional dos recursos, a regularidade ambiental dos produtos quando exigível e a 

destinação adequada dos resíduos, em consonância com a legislação vigente e com as orientações aplicáveis 

às contratações públicas sustentáveis. 

XIII. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 

Diante das informações apresentadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da 

contratação pretendida para futura e eventual aquisição de materiais destinados ao atendimento das 

demandas de manutenção, conservação, reparação e execução de serviços de infraestrutura do Município 

de Teixeiras/MG. 

A análise realizada demonstra que os materiais previstos são necessários para o atendimento de 

demandas relacionadas à manutenção de vias, sistemas de drenagem, prédios públicos, praças, logradouros 

e demais espaços públicos, bem como para a realização de reparos e demais serviços de infraestrutura sob 

responsabilidade da Administração Municipal. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços, com fornecimento parcelado e conforme a necessidade 

efetivamente verificada, mostra-se compatível com a natureza da demanda, considerando a diversidade dos 

materiais, a variação das quantidades necessárias e a impossibilidade de determinar, com precisão, o 

momento e a quantidade exata de cada aquisição ao longo do período de vigência da contratação. 

O parcelamento do objeto por item também se apresenta adequado, permitindo a participação de 

fornecedores com capacidade de atendimento aos diferentes materiais e favorecendo a competitividade do 

certame. A utilização do menor preço por item possibilita a obtenção de propostas individualizadas para cada 

produto, observadas as respectivas especificações e condições de fornecimento. 

A contratação deverá assegurar que os materiais fornecidos atendam aos requisitos de qualidade, 

desempenho, segurança e demais características estabelecidas no Termo de Referência, bem como às 

exigências legais e ambientais aplicáveis a cada produto. O fornecimento parcelado permitirá, ainda, maior 

adequação entre as aquisições e as necessidades concretas dos serviços, contribuindo para o uso racional 

dos recursos públicos e para a redução de estoques desnecessários. 

Dessa forma, considerando a necessidade administrativa identificada, as características dos materiais, 

as alternativas analisadas, a possibilidade de parcelamento e a solução definida por meio do Sistema de 

Registro de Preços, conclui-se que a contratação é tecnicamente viável e necessária para o atendimento das 

demandas do Município, mostrando-se adequada ao planejamento das atividades de manutenção e 

infraestrutura municipal. 
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Assim, declara-se viável a contratação pretendida, nos termos e condições a serem estabelecidos no 

Termo de Referência e demais documentos que integrarão o procedimento de contratação. 

 
 
Teixeiras, 23 de setembro de 2025 
 
 
 

JOSÉ AFRÂNIO DAMACENO 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E MEIO AMBIENTE 
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ANEXO – II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

[PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE] 

A empresa ..............................., estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL), inscrita 
no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 
CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão 
Eletrônico nº XX/2026 em epígrafe que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS BRUTOS DE CONSTRUÇÃO, MATERIAIS DE ALVENARIA, 
MATERIAIS PARA INFRAESTRUTURA, FERRAGENS, MADEIRAS, MATERIAIS PARA CERCAMENTO, 
TUBOS, MANILHAS E FERRAMENTAS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, 
REPARAÇÃO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, conforme 
segue: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUANT. 
VAL. 

UNITÁRIO 
VAL. 

TOTAL 

       

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .... (por extenso)  

DECLARAMOS QUE:  

1. A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 

2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

3. A presente proposta foi concebida de forma totalmente autônoma, assegurando a não ocorrência de 
qualquer intercâmbio de informações, direta ou indiretamente, com outros participantes, potenciais ou 
efetivos, do Pregão Eletrônico. Comprometemo-nos que não houve e não haverá tentativa de influenciar 
a decisão de outros licitantes em relação à sua participação no certame, nem divulgação ou discussão 
do conteúdo desta proposta com terceiros antes da adjudicação. Da mesma forma, confirmamos que 
nenhum dado da proposta foi compartilhado com membros da entidade contratante prévio à abertura 
oficial das propostas. Esta declaração reafirma nosso compromisso com os princípios de moralidade, 
impessoalidade, igualdade e publicidade, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021, garantindo a 
integridade e a transparência do processo licitatório. 

4. Que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação 
e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

5. INFORMA abaixo para otimizar a comunicação da empresa com a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, 
a saber:  

Telefone(s):..........................  

E-mail (s): ............................   

Conta Bancária: ..................  

Agência:.............  

 OBS: a agência e a conta bancária deve ser em nome da empresa e não de terceiros.  

.............................................................................., ........, de 2026. 

Local e Data - Assinatura do Responsável pela Empresa - (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO – III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº XX/2026 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº XX/2026, Processo Administrativo nº XX/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 553/2024, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS BRUTOS DE CONSTRUÇÃO, MATERIAIS DE ALVENARIA, MATERIAIS PARA 
INFRAESTRUTURA, FERRAGENS, MADEIRAS, MATERIAIS PARA CERCAMENTO, TUBOS, 
MANILHAS E FERRAMENTAS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO 
E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, especificado(s) no(s) 
item(ns) .......... do Termo de Referência, Anexo I do Edital de licitação do PREGÃO ELETRÔNICO nº 
XX/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO nº XX/2026, REGISTRO DE PREÇOS XX/2026 que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, os quantitativos máximos estimados, os 
fornecedores e as demais condições ofertadas são os constantes desta Ata: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor 

Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Teixeiras-MG. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

4.1.1. A vedação à adesão fundamenta-se nas características específicas do objeto registrado, cuja 
execução e precificação foram dimensionadas exclusivamente em função das necessidades do 
Município de Teixeiras, considerando o porte, a composição e as particularidades operacionais do 
Município, bem como os limites quantitativos e orçamentários previamente definidos. 

4.1.2. A eventual adesão por terceiros poderia comprometer a vantajosidade dos preços registrados, a 
adequada execução do objeto e o planejamento da Administração, além de gerar riscos à gestão 
contratual e ao controle da despesa pública, motivo pelo qual a utilização da ata fica restrita ao órgão 
participante do certame. 
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4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Para fins de comprovação da vantajosidade do preço na hipótese de prorrogação da Ata de Registro 
de Preços, a Administração realizará nova pesquisa de mercado, cujos preços atualizados, 
considerados aqueles obtidos em pesquisa realizada no intervalo de até 1 (um) ano contado da data 
de elaboração do orçamento estimado pela Administração, serão comparados com os preços 
registrados na ata vigente, devidamente corrigidos pelo índice inflacionário previsto na Minuta do 
Contrato, Anexo V deste Edital. 

5.1.2. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência estabelecida nos respectivos 
instrumentos de contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as condições 
previstas no Edital e no Termo de Referência e a natureza de cada contratação. 

5.1.3. Em caso de prorrogação da ata, as regras de reajuste dos preços são aquelas previstas na Minuta 
do Contrato, Anexo V deste Edital. 

5.1.4. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

5.1.5. A prorrogação da Ata de Registro de Preços será formalizada por meio de termo aditivo, a ser 
celebrado dentro do prazo de sua vigência, precedida de manifestação expressa da Administração 
quanto à manutenção da vantajosidade dos preços registrados e da anuência do fornecedor. 

5.1.6. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.7. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 
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9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital e na Minuta de Contrato. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Teixeiras, ...... de .................................... de 2026. 

 

 

  

Representante legal do órgão gerenciador  
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO – IV 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, e-mail, telefone, representante legal] 

Item 
do TR 

Especificação 
Marca/ 
modelo 

UNI. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

       

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 
Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, e-mail, telefone, representante legal] 

Item 
do TR 

Especificação 
Marca/ 
modelo 

UNI. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
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ANEXO – V 

MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, E 
A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA 
OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° XX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação decorrente da Ata de Registro de Preços nº 
XX/2026, REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
BRUTOS DE CONSTRUÇÃO, MATERIAIS DE ALVENARIA, MATERIAIS PARA 
INFRAESTRUTURA, FERRAGENS, MADEIRAS, MATERIAIS PARA CERCAMENTO, TUBOS, 
MANILHAS E FERRAMENTAS, DESTINADOS À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO 
E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, conforme o lote e as 
condições especificados no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no Edital e na proposta 
da CONTRATADA. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

 
UN QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será aquele necessário ao cumprimento das obrigações nele 
estabelecidas, contado da data de sua assinatura, observado o prazo de vigência da Ata de Registro 
de Preços e as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A vigência da Ata de Registro de Preços observará as condições estabelecidas no respectivo 
instrumento, enquanto a vigência deste contrato será aquela definida no item 2.1, observadas as 
hipóteses legais de alteração, prorrogação ou extinção contratual. 

2.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência (ANEXO I DO EDITAL). 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, considerando a natureza da contratação e a 
necessidade de assegurar a responsabilidade direta da contratada pelo fornecimento dos materiais 
registrados. 

4.2. Não será admitida a subcontratação integral do objeto nem a transferência a terceiros das parcelas que 
constituam o núcleo da execução contratada. 

4.3. A eventual subcontratação não afastará nem reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA perante o 
Município, permanecendo esta integralmente responsável pela qualidade, execução, prazos, 
obrigações técnicas, trabalhistas, fiscais, previdenciárias e ambientais decorrentes do objeto. 

4.4. A subcontratação dependerá de solicitação formal da CONTRATADA e autorização prévia e expressa 
da CONTRATANTE, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e neste 
instrumento. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços observarão as regras de alteração, atualização e 
revisão previstas na própria Ata e na legislação aplicável. 

7.2. Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, os preços contratados observarão as 
condições estabelecidas na Ata, no Edital e na legislação aplicável. 

7.3. Eventual reajustamento do preço contratual somente será realizado quando preenchidos os requisitos 
legais, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano e a data-base definida no instrumento 
convocatório. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Obrigações da contratada 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Designar preposto para representá-la perante a Administração durante a execução contratual, 
mantendo canal de comunicação adequado para o atendimento das solicitações da fiscalização. 
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8.1.2. A indicação ou manutenção do preposto poderá ser recusada pela Administração mediante decisão 
fundamentada, devendo a CONTRATADA indicar outro representante apto a desempenhar a função. 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações definidas neste termo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

Obrigações da contratante 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Assessoria Jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021, em caso de Obras. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão observar a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, quanto 
ao tratamento de dados pessoais eventualmente realizado em razão da execução deste contrato, 
limitando sua utilização às finalidades necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais e legais. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72


 
 

   

 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 69 de 72 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 

(1) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais medidas previstas 
na legislação e neste instrumento; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 
0,5% a 15% do valor do Contrato.  
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(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante; 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação; 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
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são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual; 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município deste exercício, em dotação específica. 
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Dotação Fonte Descrição 

........................................... ......... .................................................. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15.2. As alterações deste contrato observarão as hipóteses, condições e limites estabelecidos nos arts. 124 
e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, não se confundindo com eventual utilização de quantitativos 
ainda não contratados constantes da Ata de Registro de Preços. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no DOM na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 553/2024, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Teixeiras, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Teixeiras, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2026 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
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